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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 029/2025 

A V I SO 

O MUNICÍPIO DE CARAVELAS- BAHIA torna público aos interessados que na data, horário e 
local abaixo indicado, fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo 
MENOR PREÇO POR LOTE, de acordo com as condições deste Edital, por meio da internet: 
https://bll.org.br/editais/  e portal oficial do município www.caravelas.ba.gov.br; 

 
OBJETO: Contratação de Empresa Especializada para Fornecimento de Dispositivos 
Eletrônicos, Serviços Técnicos e Licenças de Aquisição Perpétua de Sistemas Informatizados 
para implantação de Plataforma de Gerenciamento Integrado de dados das unidades de Ensino 
e Secretaria Municipal de Educação de Caravelas - BA, nas condições estabelecidas neste Edital 
e nos seus Anexos. 
 
CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: Empresas nacionais do ramo, inclusive individuais, que 
atendam as condições deste Edital e seus Anexos. 

 

DATA, HORA E LOCAL DA DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL E SEUS ANEXOS: o Edital estará 
disponível para consulta e retirada nos sítios: www.caravelas.ba.gov.br e https://bll.org.br/editais/  e 
na sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Caravelas, localizada na Rua Barão do Rio Branco 
nº 65 – Centro  – Caravelas/BA - CEP 45.900-000, no horário local das 08h00min (oito) às 
14h00min (Quatorze) horas.  
. 
RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS: 
Início de acolhimento das Propostas ..........................  dia  22/09/2025, às 08h00min. 
Fim da Recepção das Propostas : ................................ dia  30/09/2025, às 08:00min. 
Início da disputa ................................................................  dia  30/09/2025, às 09h00min. 

 
Até o fim da recepção das propostas, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 
apresentada. 
 
 
 

CARAVELAS– BA, 16 de Setembro de 2025. 
 
 
 

 

ROSILENY ROCHA LACORTE 
Pregoeira 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 134/2025 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 029/2025  
LEI 14.133/21 

1 PREÂMBULO 
 
1.1 O MUNICÍPIO DE CARAVELAS, BA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob 
o nº 13.761.689/0001-19, representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. Adauto Ronaldo Azevedo da 
Costa  TORNA PÚBLICO que fará realizar LICITAÇÃO na modalidade PREGÃO sob a forma 
ELETRÔNICA através da Plataforma https://bll.org.br/editais/ , com critério de julgamento do tipo MENOR 
PREÇO POR LOTE, a ser processada e julgada em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021, 
suas respectivas alterações e demais legislações aplicáveis. 
 
1.2 Empresas nacionais do ramo, inclusive individuais, que atendam as condições deste Edital e seus 
Anexos, e que estejam previamente credenciados no Portal de Licitações BLL Compras por meio do sítio: 
https://bll.org.br/editais/ , para acesso ao sistema eletrônico. 

ABERTURA DA SESSÃO DE DISPUTA: Dia 30 de Setembro de 2025, às 09h00min  

MODO DE DISPUTA: ABERTO 
 
1.3 Referência de tempo: Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF. 

2 OBJETO 
 
2.1 O objeto deste processo licitatório é o Contratação de Empresa Especializada para Fornecimento 
de Dispositivos Eletrônicos, Serviços Técnicos e Licenças de Aquisição Perpétua de Sistemas 
Informatizados para implantação de Plataforma de Gerenciamento Integrado de dados das 
unidades de Ensino e Secretaria Municipal de Educação, nas condições estabelecidas neste Edital e 
nos seus Anexos. 

2.2 O objeto está fundamentado no Estudo Técnico Preliminar – ETP e no Termo de Referência 
(ANEXO I). 
 
2.2.1 Valor estimado do objeto: O valor máximo fixado para a presente licitação é sigiloso conforme 
estabelece o Art. 24 da Lei 14133/21. 
 
2.3 Subcontratação: na execução do contrato é vedada ao contratado a subcontratação do objeto. 
 
2.4 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no endereço 
eletrônico https://bll.org.br/editais/ , e as especificações técnicas constantes deste edital, prevalecerão 
as constantes do Edital. 

2.5 DO PRAZO DE EXECUÇÃO: 
 
2.5.1 A(S) CONTRATADA(S) FICARÁ(ÃO) OBRIGADA(S) A TROCAR(EM) O(S) ITENS(S) QUE VIER(EM) A SER(EM) 
RECUSADO(S) POR NÃO ATENDER(EM) À(S) ESPECIFICAÇÃO(ÕES) DESTE TERMO DE REFERÊNCIA, SEM QUE ISTO 

ACARRETE QUALQUER ÔNUS À ADMINISTRAÇÃO OU IMPORTE NA RELEVÂNCIA DAS SANÇÕES PREVISTAS NA 

LEGISLAÇÃO VIGENTE. O PRAZO PARA ENTREGA DO(S) PRODUTO(S) /E OU SERVIÇOS SERÁ DE ATÉ 15 (QUINZE) 
DIAS A CONTAR DO DA NOTIFICAÇÃO À CONTRATADA, PARA A IMPLANTAÇÃO TOTAL DOS SISTEMAS E SEUS MODULOS 

ÀS SUAS CUSTAS, SEM PREJUÍZO DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES. 
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2.5.2 Locais dos Serviços: 
Sede e Distritos do Municipio de Caravelas. - BA. 
 
2.6.4 Os Serviços deverão ser efetuados nos quantitativos solicitados, conforme necessidade da diversas 
Secretaria Municipal de Educação, não devendo haver exigência por parte da Contratada de quantitativos 
mínimos a serem solicitados para efetivação dos mesmos. 

2.6.5 Serão adquiridos os itens conforme a necessidade da Secretaria Municipal de Educação pela 
vigência de 12 meses. 

2.6.6 O prazo de garantia se houver, é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor). 
 
2.6.7 Uma vez notificado, o Contratado realizará a substituição dos itens, ou objetos que apresentarem 
vício, defeito ou irregularidade no prazo de até 02 (dois) dias, contados a partir da ciência pelo (a) 
Contratado (a). 

3. PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
3.1 As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos 
consignados no orçamento dos exercícios alcançados pelo prazo de validade do contrato, a cargo do 
órgão ou entidade usuária do mesmo, cujos programas de trabalho e elemento despesa específicos 
constarão da Nota de Empenho e do Contrato. 

3.2 As quantidades a serem executados estão fundamentadas de acordo com o Estudo Técnico 
Preliminar – ETP e no Termo de Referência (ANEXO I). 

4. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO 
 
4.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital. 

4.2 A impugnação deverá ser enviada EXCLUSIVAMENTE por meio eletrônico, em campo próprio da 
plataforma PORTAL DE LICITAÇÕES BLL COMPRAS, por meio do sítio https://bll.org.br/editais/ 
 
4.3 Caberá aa pregoeira, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a impugnação no prazo 
de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
 
4.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação de propostas. 

4.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados aa 
pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
EXCLUSIVAMENTE por meio eletrônico, em campo próprio da plataforma PORTAL DE LICITAÇÕES 
BLL COMPRAS, por meio do sítio https://bll.org.br/editais/ ou e-mail licitacao@caravelas.ba.gov.br. 

4.6 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
 
4.7 A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital, implica 
na aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas 

5. DA PARTICIPAÇÃO 
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5.1 Poderão participar desta licitação as empresas pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao 
objeto da licitação e que estiverem previamente credenciadas perante o sistema eletrônico provido pela 
plataforma PORTAL DE LICITAÇÕES BLL COMPRAS, por meio do sítio https://bll.org.br/editais/ 
 
5.2 Vedações. Não poderão disputar da licitação ou participar da execução do contrato, direta ou 
indiretamente: todas as licitantes que se encontrem nas condições previstas no artigo 14 da Lei n° 
14.133/2021, bem como empresas reunidas em consórcio, conforme artigo 15 da Lei n° 14.133/2021. 
 
5.3 A simples participação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão dos proponentes 
às condições deste Edital. 

5.4 O licitante obriga-se durante a participação de todas as fases do certame, a atuar em conformidade 
com a legislação vigente sobre proteção de dados pessoais e dados pessoais sensíveis, em especial a 
Lei nº 13.709/2018 (LGPD). 

6. CREDENCIAMENTO PARA PARTICIPAR DO CERTAME 
 
6.1 Os interessados em participar desta licitação deverão credenciar-se, previamente, perante o sistema 
eletrônico provido pela plataforma PORTAL DE LICITAÇÕES BLL COMPRAS, por meio do sítio 
https://bll.org.br/editais/ 
 
6.2 Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação e 
senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico, onde também deverão se informar a 
respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo instruções detalhadas para sua correta utilização. 

6.3 Os interessados em se credenciar no PORTAL DE LICITAÇÕES DA BLL COMPRAS, por meio do 
sítio https://bll.org.br/editais/. podendo sanar eventuais dúvidas por e-mail contato@bll.org.br ou 
telefone 041-3097-4600. 
 
6.4 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

6.5 O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema 
ou ao Município de Caravelas – BA , responder por eventuais danos decorrentes do uso indevido da 
senha, ainda que por terceiros. 

6.6 O credenciamento junto à plataforma BLL COMPRAS implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a esta licitação. 

6.7 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do 
sistema para imediato bloqueio de acesso. 
 
6.8 A licitação será conduzida pela Pregoeira do Município de Caravelas/BA, com apoio técnico e 
operacional da plataforma BLL COMPRAS, que atuará como provedor do sistema eletrônico para esta 
licitação. 

6.9 INCUMBIRÁ À LICITANTE ACOMPANHAR AS OPERAÇÕES NO SISTEMA ELETRÔNICO 
DURANTE O PROCESSO LICITATÓRIO, RESPONSABILIZANDO-SE PELO ÔNUS DECORRENTE 
DA PERDA DE NEGÓCIOS DIANTE DA INOBSERVÂNCIA DE QUAISQUER MENSAGENS EMITIDAS 
PELA PREGOEIRA, PELO SISTEMA, OU DE SUA DESCONEXÃO. 



  

 

CNPJ: 13.761.689/0001-19      |      End. Rua Barão do Rio Branco, Nº 65, Centro      |      Caravelas – BA – CEP 45900-000 

 

7. BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E 
MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS 
 
7.1 As microempresas, empresas de pequeno porte e micro empreendedores individuais que quiserem 
participar deste certame usufruindo os benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006, 
deverão observar o disposto nos subitens seguintes. 

7.1.1 As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais deverão 
declarar, sob as penas da Lei, que se enquadram nas hipóteses do art. 3° da Lei Complementar nº 
123/2006, clicando no campo próprio previsto na tela de envio das propostas. 
 
7.1.2 A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito do tratamento diferenciado 
previsto na Lei Complementar 123/2006, deverá ser comprovada, mediante apresentação da Certidão 
Simplificada emitida pela Junta Comercial da sede do licitante onde conste o seu enquadramento como 
Empresa de Pequeno Porte ou Microempresa. As sociedades simples, que não registram seus atos na 
Junta Comercial, deverão apresentar certidão do Registro Civil de Pessoas Jurídicas atestando seu 
enquadramento nas hipóteses do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 

7.1.3 A condição de Microempreendedor Individual deverá ser comprovada mediante apresentação 
do Certificado da Condição de Microempreendedor Individual. 

7.1.4 A Certidão ou Certificado deverão estar ATUALIZADOS, ou seja, emitidos a menos de 120 (cento 
e vinte) dias da data marcada para a abertura da presente Licitação. 

7.1.5 Todo benefício previsto na Lei Complementar nº 123/2006 aplicável à microempresa estende-se ao 
MEI, conforme determina o § 2° do art. 18-E. 
 
7.2 Após a fase de lances, se a proposta melhor classificada não tiver sido apresentada por 
microempresas, empresas de pequeno porte e micro empreendedores individuais e houver proposta de 
microempresas, empresas de pequeno porte e micro empreendedores individuais que seja igual ou até 
10% (dez por cento) superior à proposta melhor classificada, proceder-se-á da seguinte forma: 

7.3 A microempresas, empresas de pequeno porte e micro empreendedores individuais melhor 
classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo 
sistema, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, situação 
em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor estimado para a contratação, será 
adjudicado em seu favor o objeto desta licitação; 

7.4 Não sendo vencedora a microempresas, empresas de pequeno porte e micro empreendedores 
individuais melhor classificada, na forma da sub condição anterior, o sistema, de forma automática, 
convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação descrita nesta 
condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

7.5 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas, empresas de pequeno porte 
e micro empreendedores individuais que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o 
sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a vencedora para o 
encaminhamento da oferta final do desempate; 

7.6 A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, controlados pelo 
Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123/2006. 

8. PROPOSTA 
8.1 Os proponentes encaminharão, EXCLUSIVAMENTE por meio do sistema eletrônico, a proposta com 
a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública. 
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8.2 O envio da proposta, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

8.3 Incumbirá ao proponente acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
8.4 Os documentos que compõem a proposta do proponente melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação da pregoeira e para acesso público após o encerramento do envio de 
lances. 
 
8.5 A proposta de preços inicial deverá ser informada e anexada em campo especifico, exclusivamente 
por meio do Sistema Eletrônico (BLL), com observância as disposições do Termo de Referência, e modelo 
constante no Anexo VI, lançadas, obrigatoriamente até a abertura do certame, sob pena de 
desclassificação. 
 
8.6 Não se confunde a proposta incial fisica, conforme previsão do item 8.5 com o lançamento dos valores 
na plataforma, sendo procedimentos distintos e obrigatorios. 

 
9. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
 
9.1 Para elaboração das propostas o licitante deve: 
 
I - Apresentar sua proposta com valor não superior ao valor máximo indicado pela Administração Pública 
Municipal; 

II - Para fins de aceitação pela pregoeira, a proposta final não poderá ultrapassar o valor estimado pela 
Prefeitura de Caravelas, nem manifestadamente inexequivel, podendo ser solicitado a composição de 
preço unitario, sob pena de desclassificação. 

III - Elaborar sua proposta levando em consideração a utilização de mão de obra, materiais, tecnologias 
e matérias-primas existentes no local da execução, conservação e operação do bem ou serviço e 
LOGISTICA PARA PRESTAR OS SERVIÇOS DENTRO E FORA DA SEDE DO MUNICIPIO.  

9.2 O conteúdo das propostas é sigiloso até a abertura da sessão pública (art. 13, I da Lei nº 14.133/2021). 
 
9.3 O licitante deverá encaminhar proposta exclusivamente por meio do sistema eletrônico até a data e o 
horário marcados para abertura da sessão, quando então se encerrará automaticamente a etapa de envio 
da proposta. 
 
9.4 A proposta de preços deverá ser enviada exclusivamente via sistema, redigida em idioma nacional, 
sem cotações alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, devendo ser datada e assinada pelo 
representante legal do proponente devidamente identificado, contendo identificação do 
proponente, endereço, telefone e e-mail. 

9.5 Após a fase de lances, a proposta atualizada deverá ser enviada no prazo máximo de até 01 (uma) 
hora após a convocação da pregoeira, conforme prevê o item 14.1.1. 

9.6 NÃO SERÃO ACEITAS PROPOSTAS SEM A ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DO 
PROPONENTE DEVIDAMENTE IDENTIFICADO. 
 
9.7 A proposta deverá ser apresentada de acordo com o modelo constante do Anexo VI deste Edital e 

deverá conter, sob pena de desclassificação: 
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• A identificação/descrição do objeto ofertado, de forma a permitir que a pregoeira possa facilmente 
constatar que as especificações no presente pregão foram ou não atendidas, observadas as 
especificações constantes nos Anexos do presente Edital; 

• A planilha de preços unitário e totais cotados em reais, com no máximo 02 (dois) algarismos 
decimais após a vírgula; 

• A identificação do (Produtos / Serviços) do objeto ofertado, conforme termo de referencia; 
 
• Havendo divergência entre o valor unitário e total, prevalecerá o valor unitário. 

9.8 Serão desconsideradas as propostas que apresentarem alternativas de preços ou qualquer outra 
condição não prevista neste Edital. 

 
9.9 Qualquer elemento que possa identificar o licitante em fase anterior a sessão de lances, importará 
desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas neste edital. 

9.10 Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta 
anteriormente encaminhada. 

 
9.11 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 

9.12 Decorrido o prazo de validade das propostas sem convocação para contratação, ficam os 
licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

 
9.13 A abertura da sessão pública ocorrerá na data e nos horários indicados no preâmbulo deste 
edital, no PORTAL DE LICITAÇÕES BLL COMPRAS, por meio do sítio https://bll.org.br/editais/ . 

9.14 Durante a sessão pública, a comunicação entre a pregoeira e os licitantes ocorrerá 
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

 
9.15 Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer 
mensagem emitida pelo sistema ou por estar desconectado do sistema, inclusive quanto ao não 
encaminhamento de documento afeto à proposta. 

 
9.16 Aberta a etapa de lances, os licitantes poderão encaminhar lances sucessivos 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo que os lances deverão ser inferiores ao último 
ofertado por ele próprio e registrado no sistema eletrônico, respeitado o intervalo mínimo de diferença 
de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação 
à proposta que cobrir a melhor oferta. 

9.17 Será adotado para o envio de lances o modo de disputa ABERTO: 
 
a) 10 (dez) minutos de lances sucessivos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema 
quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos; 
 
b) A prorrogação automática será de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver 
lances enviados nesse período de prorrogação; 

c) Não havendo novos lances nos últimos 02 (dois) minutos, a sessão pública será encerrada 
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automaticamente; 
 

d) Encerrada a etapa de lances, com ou sem prorrogação automática pelo sistema, poderá a pregoeira, 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício do envio de lances, em prol da 
consecução do melhor preço; 
 
e) Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e 
total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração; 

f) Durante o envio de lances, a pregoeira poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja 
manifestamente inexequível; 

g) Se ocorrer a desconexão da pregoeira no decorrer do envio de lances, mas o sistema eletrônico 
permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 
realizados. 
 
h) Caso haja lance de preço e, por conseguinte a diminuição do valor inicial da proposta, a redução do 
preço deverá ser distribuída de forma idêntica (LINEAR) entre os itens que compõem o lote, aplicando- 
se o percentual reduzido em cada um deles. 
 

9.18 No caso de a desconexão da pregoeira persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a 
sessão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos 
participantes no sítio https://bll.org.br/editais/ /. 

10. VERIFICAÇÃO DE IMPEDIMENTOS 
 
10.1 Encerrada a etapa de lances, a pregoeira verificará eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação dos licitantes no 
certame ou futura contratação, mediante consulta aos seguintes cadastros: 
 
I - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 

II - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

III - Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
 
10.2 A consulta aos cadastros acima referidos será realizada em nome do licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do art. 12 da Lei nº 8.429/1992. 

10.3 Constatada a existência de sanção, a pregoeira inabilitará o licitante, por falta de condição de 
participação. 

11. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 
11.1. Serão desclassificadas as propostas que: 
 
I - Contiverem vícios insanáveis; 
 
II - Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 
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III - Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 
contratação; 

IV - Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração Pública Municipal, 
conforme IN Seges 73/2022 em seu Art. 34, II; 
 
V - Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital; 

VI - Não apresentarem declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
de conduta vigentes na data de entrega das propostas (art. 63, § 1º da Lei nº 14.133/2021). 
 
VII – Não Juntarem a proposta inicial conforme item 8.5 do presente edital, em conjunto com o previsto 
no item 8.6. 
 
11.2 A verificação da conformidade das propostas será feita exclusivamente em relação à proposta mais 
bem classificada (art. 59, § 1º da Lei nº 14.133/2021). 
 
11.3 – Se houver necessidade de prova de exequidade da proposta conforme item 11.1.IV, será aberto o 
prazo previsto no item 14.1.1, juntamente com a proposta realinhada e demais documentos 
comprovatorios. 

12. EMPATE 
 
12.1 Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de 
desempate, nesta ordem (art. 60, caput da Lei nº 14.133/2021). 

I - Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 

II - Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações; 

12.2 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho. Nos termos art. 5º, do do Decreto federal nº 11.430, de 8 de março de 2023, são ações de 
equidade entre mulheres e homens no ambiente de trabalho: 
 
I - medidas de inserção, de participação e de ascensão profissional igualitária entre mulheres e homens, 
incluída a proporção de mulheres em cargos de direção do licitante; 
 
II - ações de promoção da igualdade de oportunidades e de tratamento entre mulheres e homens em 
matéria de emprego e ocupação; 

III - igualdade de remuneração e paridade salarial entre mulheres e homens; 
 
IV - práticas de prevenção e de enfrentamento do assédio moral e sexual; 
 
V - programas destinados à equidade de gênero e de raça; e 
 
VI - ações em Administração e segurança do trabalho que considerem as diferenças entre os gêneros. 
 
Para fins da presente licitação, a comprovação do desenvolvimento de ações de que trata o item 12.2 
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dar-se-á por meio de declaração expressa do licitante de que desenvolve referidas ações 
. 
12.3. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle. 
 
12.4 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

I - empresas estabelecidas no território do Estado da Bahia; 
II - empresas brasileiras; 
III - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
IV - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 
de 2009. 

13. NEGOCIAÇÃO 

13.1 Encerrada a etapa de lances da Sessão pública, a pregoeira PODERÁ negociar condições mais 
vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

13.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais 
licitantes. 

14. HABILITAÇÃO 

 
14.1 Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, a licitante detentora da melhor oferta 
POR LOTE, desde que aceita pela pregoeira, deverá comprovar a situação de regularidade de acordo 
com o que segue: 

14.1.1 – A plataforma BLL oportuniza o lançamento pré disputa dos documentos de habilitação, para 
melhor facilidade dos licitantes, sendo facultativa o lançamento prévio dos documentos no sistema, 
conforme art. 63, II, da lei 14133/21, será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas 
pelo arrematante do lote, sendo aberto o prazo de 1 (uma) hora, para juntada da documentação na aba 
documentos complementares, sob pena de Inabilitação. 
 
14.2 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários a 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, conforme disposição do art. 64, I da lei 
14133/21 em sede de diligencia a pregoeira convocará, via sistema, a encaminhá-los, em formato digital, 
no prazo de 30 (trinta) minutos, sob pena de inabilitação. 
 
14.3 A pregoeira poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões para 
verificar as condições de habilitação dos licitantes. 

14.4 Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome do licitante, com 
indicação precisa de dados capazes de qualificar inequivocamente o licitante. 

14.5. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 
14.5.1 Qualquer documento que comprove sua existência jurídica, conforme artigo 66 da Lei Federal nº 
14.133/2021, como, por exemplo: 

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
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b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor (o consolidado ou acompanhado de todas as 
alterações), devidamente registrado em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade 
por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
 
 
c) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício; 

d) Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir. 

14.6 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
 
14.6.1 Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

14.6.2 Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
 
14.6.3 Regularidade perante a Fazenda Federal; 

14.6.4 Regularidade perante a Fazenda Estadual; 
 
14.6.5 Regularidade perante a Fazenda Municipal, relativa ao Município da sede do licitante; 
 
14.6.6 Regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei; 
 
14.6.7 Regularidade perante a Justiça do Trabalho (certidão negativa de débitos trabalhistas); 
 
14.6.8 Todos os documentos neste tópico mencionados deverão ser apresentados na forma prevista na 
Lei 14.133/2021, essencialmente em seu artigo 68, ou naquelas legislações por ela referenciadas. 
 
 
14.7 HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (art. 69 da Lei nº 14.133/2021):  
 
14.7.1 Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica ou do domicílio do empresário individual 
 
14.7.2 Balanço Patrimonial, DRE e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios 

sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, acompanhado da Certidão de Regularidade 
Profissional – CRP com período de validade que contemple a data de registro do referido balanço, 
fornecido pelo Conselho Regional de Contabilidade em nome do contabilista responsável pela 
confecção do documento; 
 

14.7.3 - As empresas com menos de um exercício financeiro deverão apresentar Balanço de Abertura ou 
último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso. 

 
 

14.7.4 Declaração, assinada por profissional habilitado da área contábil, que ateste o atendimento pelo 
licitante dos índices econômicos previstos no edital. 
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14.7.5 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 
 
14.7.6 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 
habilitação património líquido mínimo de 10%, do valor estimado da parcela pertinente, ou seja, 
para cada grupo que pretenda concorrer. 

 
14.7.7 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 
14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

 
14.7.8 O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 
(dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º). 

 
14.7.9 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 

caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, 
alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

 
14.7.10 Notas explicativas do balanço patrimonial devidamente assinadas pelo contador e pelo 

representante legal da empresa. 
 
 
14.8 QUANTO A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 
14.8.1 - Para fins de comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível 
com o objeto da licitação, a licitante deverá apresentar juntamente com os demais documentos de 
habilitação: 
 
14.8.2 - Atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
comprovando que a licitante forneceu satisfatoriamente, no mínimo, 35% (trinta e cinco por cento) do 
quantitativo licitado de dispositivos eletrônicos para registro da presença por meio de autenticação da face, 
com os sistemas informatizados web de gerenciamento da mesma, bem como ter realizado a prestação 
dos serviços de treinamento, suporte técnico, atualizações, integrações, customizações, hospedagem, 
manutenção preventiva e corretiva, e envio de alertas por e-mail, notificação push e mensagens de texto 
para celular de forma automática e em quantidade ilimitada para, no mínimo, 10(dez) repartições. 

 
14.8.3 - Capacidade técnico-profissional, por meio da comprovação da licitante de que possui em seu 
quadro permanente, por vínculo de natureza trabalhista, contratual ou societária, na data prevista para 
entrega da proposta, no mínimo, 01 (um) profissional de nível superior com graduação em Engenharia da 
Computação, Engenharia de Sistemas, Ciências da Computação, Sistemas de Informação ou Análise e 
Desenvolvimento de Sistemas, e 01 (um) com graduação em Pedagogia, por meio da apresentação de 
cópia autenticada do diploma ou declaração de conclusão de curso, acompanhada do comprovante do 
vínculo. 

 
14.8.4 - A licitante deverá comprovar que possui o direito autoral dos softwares por meio da apresentação 
dos registros junto ao INPI - Instituto Nacional de Propriedade Industrial, ou comprovar que possui a 
representação legal com direito de modificações dos softwares por meio da apresentação de contrato ou 
documento equivalente emitido pelo detentor do direito autoral, acompanhado dos devidos registros junto 
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ao INPI em seu nome. 
 

14.8.5 - O(s) atestado(s) deverá(ão) ser apresentado(s) em papel timbrado do emissor, carimbado (s), 
devendo constar a razão social, o CNPJ e o endereço da pessoa jurídica emissora, bem como o nome, o 
cargo e o telefone do signatário, e ainda, a marca/modelo e a quantidade do objeto fornecido, a identificação 
das unidades escolares e a descrição dos serviços prestados. 
 
14.8.6 - O(s) atestado(s) deverá(ão) se referir a atividade econômica principal ou secundária da licitante e 
a contratos já concluídos ou cuja execução tenha iniciado há, pelo menos, 120 (cento e vinte) dias. 
 
14.8.7 - Para fins de comprovação da capacidade técnica não serão admitidos atestados emitidos por 
empresas pertencentes ao mesmo grupo econômico da licitante, isto é, empresas por ela controladas, suas 
controladoras, ou que tenham pelo menos um sócio em comum. 
 
14.8.8 - É prerrogativa do pregoeiro realizar diligências a fim de verificar a autenticidade do(s) atestado(s) 
e o atendimento às exigências contidas neste Edital, podendo solicitar a apresentação de documentos para 
esse fim. 
 
14.8.9 - As licitantes deverão apresentar juntamente com a proposta as fichas técnicas ou os catálogos dos 
itens ofertados, devendo conter os dados necessários para a análise, inclusive constar as marcas e 
modelos, para análise de conformidade com os requisitos do Edital. 
 
14.8.10 - É prerrogativa do pregoeiro solicitar à licitante temporariamente declarada vencedora a 
apresentação de amostra (prova de conceito) para comprovação do atendimento às exigências técnicas 
em até 05 (cinco) dias úteis depois de notificada. 
 
14.8.11 - É facultado às licitantes realizarem a amostra até 48 (quarenta e oito) horas antes da data de 
abertura das propostas, mediante agendamento prévio. 
 
14.8.12 - A licitante deverá apresentar pelo menos um profissional especialista para acompanhar e orientar 
a avaliação da amostra, que será realizada pela comissão da área técnica do contratante, seguindo os 
critérios abaixo relacionados: 
 

1. Dispositivo eletrônico para registro de presença por meio de autenticação da face 

Item Critério analisado Atende 
Não 

atende 
1 Capacidade para pelo menos 2.000 (duas mil) faces.   
2 Capacidade para pelo menos 50 (cinquenta) palmas da mão.   
3 Capacidade para pelo menos 1.000 (mil) cartões.   

4 
Capacidade para pelo menos 150.000 (cento e cinquenta mil) 
registros. 

  

5 
Display colorido sensível ao toque de, no mínimo, 04 (quatro) 
polegadas. 

  

6 
Comunicação TCP/IP com api rest embarcada e USB 
(download de registros). 

  

7 
Função de configuração servidor-web para envio de registros 
diretamente pela web, configurando IP servidor e porta. 
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8 Função de atualização de data e hora pelo servidor web.   

9 
Identificação por face, palma da mão, cartão RFID (125 kHz) 
e senha. 

  

10 Modos de verificação 1:1 e 1:N.   
11 Identificação igual ou menor que 01 (um) segundo.   

12 
Câmera binocular de 2MP e luz Led com brilho ajustável para 
melhor dimensionamento e potencialização do 
reconhecimento da face. 

  

13 
Níveis de acesso e combinação de múltiplos métodos de 
identificação simultâneos: face, palma, cartão, Qrcode e 
senha. 

  

14 
Funções para configuração da qualidade de imagem, dos 
ângulos de inclinação e rotação da face, e de sensibilidade 
para acionamento de Led e detecção de movimento. 

  

15 
Confirmação de reconhecimento por mensagem em tela e 
sonora por voz em língua portuguesa. 

  

16 
Possibilitar a transferência de dados de um coletor para outro 
coletor selecionado. 

  

17 
Função de visualização e monitoramento em tempo real via 
painel de diagnóstico da quantidade de coletores 
conectados. 

  

18 Fonte de alimentação bivolt 12 Vcc/3A.   
2. Softwares web para gerenciamento de frequência facial de alunos e servidores, 
gestão educacional e módulos integrados. 

Item Critério analisado Atende 
Não 

atende 

1 
Coleta e o gerenciamento completo, em tempo real, da 
frequência escolar dos alunos, registrada nos equipamentos. 

  

2 
Visualização em tela por painel de diagnóstico, em tempo 
real, e por meio de gráficos, dos índices de ausência e 
frequência. 

  

3 

Módulo de comunicação que envie alertas por e-mail, 
notificações push e mensagem de texto para celular de forma 
manual, com capacidade de agendamento de envio e 
filtragem por escola, turno, série, turma, aluno e sexo e 
responsáveis. 

  

4 
Permitir a emissão de relatório gerencial de alunos ausentes 
e presentes. 

  

5 

Permitir a emissão de relatório gerencial de plano de cadastro 
de face que indique o equipamento no qual o usuário deverá 
ser cadastrado, para possibilitar uma distribuição uniforme 
das turmas. 

  

6 

Permitir a emissão de relatório gerencial do planejamento de 
cadastro dos alunos nos coletores, informando em qual 
coletor cada aluno deve ser cadastrado, distribuindo a 
quantidade de alunos cadastrados nos coletores e 
prevenindo gargalos no processo de identificação dos alunos 
nos equipamentos. 

  

7 
Comunicação via api rest embarcada ao firmware dos 
dispositivos, usando protocolos TCP/HTTPS. 

  

8 
Permitir a configuração de horário e prazo de tolerância para 
o envio de mensagem de texto para celular e e-mail, bem 
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como a edição dos textos dos mesmos. 

9 
Apresentar em painel de diagnóstico, informação relativa ao 
quantitativo total de registros recebidos no dia e recebidos do 
dia. 

  

10 
Apresentar em painel de diagnóstico, informação relativa ao 
quantitativo de faces cadastradas e faces não vinculadas. 

  

11 
Gerar log de informações sobre as atividades exercidas no 
sistema para posterior auditoria no próprio banco de dados. 

  

12 
Permitir o cadastro e a edição dos controladores com o 
preenchimento do código, da descrição, do modelo, do 
número de série, do IP, da porta, da unidade e da altura. 

  

13 

Coleta e o gerenciamento completo da frequência dos 
professores, servidores administrativos, terceiros e 
prestadores de serviços, registrado nos equipamentos de 
reconhecimento facial. 

  

14 
Cadastro de afastamentos, tais como, feriados, licenças e 
férias. 

  

15 
Configuração do horário em modo carga horária, sem a 
necessidade de configurações de entrada e saída. 

  

16 
Tratamento de regras específicas para classes diferenciadas 
de professores, servidores, terceiros e prestadores de 
serviços. 

  

17 

Enviar comprovante de registro de frequência por email e 
mensagem de texto para os números de celular dos 
servidores, de forma automática, em tempo real e em 
quantidade ilimitada. 

  

18 
Disponibilizar a visualização em tempo real por intermédio de 
painel de monitoramento da listagem de justificativas de 
afastamentos e suas quantidades. 

  

19 
Disponibilizar a visualização em tempo real por intermédio de 
painel de monitoramento da listagem e quantidade de 
servidores por cargo. 

  

20 

Apresentar painel para visualização rápida e em tempo real 
da situação das horas dos colaboradores exibindo os nomes, 
total de horas, total de horas moduladas e totais de horas 
disponíveis. 

  

21 

Possibilitar a inclusão e edição de cadastro de servidores 
com o preenchimento do nome, código, unidade na qual está 
lotado, dados pessoais (filiação, sexo, CPF, RG, endereço, 
etc.), dados de contato (telefone, celular e endereço de e-
mail), contratos que possui (matrícula, cargo, nível, horas 
totais, horas moduladas, horas disponíveis, data   de   
admissão,   data   de rescisão  e  situação  atual),  
modulações  (unidade,  contrato, função da diretriz, cargo da 
diretriz, turno, horas semanais, data inicial,  data  final  e 
situação  atual),  afastamentos  (contrato, justificativa  do  
afastamento,  data inicial,  previsão  de término  e data final) 
e gerenciamento de substituições. 

  

22 
Inclusão e edição do cadastro de períodos de fechamento 
com o preenchimento da descrição e do dia inicial. 

  

23 
Distinguir e destacar por cores as marcações de frequência 
irregulares, as faltas, os feriados, os afastamentos e os 
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pontos facultativos. 
24 Bloqueio do cartão de frequência após o fechamento.   
25 Importação de arquivos AFD.   
26 Criação de múltiplos horários de trabalho.   

27 
Importação de afastamentos de colaboradores em lote, por 
meio de layout pré-definido. 

  

28 

Gerenciamento dos contratos dos professores, 
colaboradores e servidores administrativos, com informações 
da matrícula, situação, data admissão e rescisão, cargo, nível 
do cargo, quantidade de horas semanais e horários de 
trabalho. 

  

29 
Possibilitar o cadastro de formulários avaliativos para estágio 
probatório. 

  

30 
Possibilitar a definição de tempo para avaliação e de método 
de avaliação de colaboradores em estágio probatório. 

  

31 
Possibilitar o cadastro de conceitos avaliativos para 
colaboradores em estágio probatório. 

  

32 
Possibilitar a definição de comissão de avaliação do estágio 
probatório. 

  

33 
Possibilitar atribuir formulário avaliativo de estágio probatório 
ao contrato do colaborador. 

  

34 
Possibilitar a visualização de colaboradores em estágio 
probatório com indicativo de avaliações em atraso. 

  

35 
Possibilitar informar a data de entrega do formulário físico de 
estágio probatório e anexar arquivo contendo sua imagem. 

  

36 
Disponibilizar a quantidade necessária de professores por 
disciplina, série, curso, unidade escolar ou toda a rede. 

  

37 
Identificar déficits, fazer a liberação das vagas para a 
modulação dos professores e servidores administrativos e 
realocar os excedentes. 

  

38 
Disponibilizar a quantidade de disciplinas, séries, cursos e 
aulas de cada unidade. 

  

39 
Possibilitar a modulação dos professores, com informação do 
ano letivo, disciplina, departamento, data início, contrato de 
trabalho e a vaga a ser preenchida. 

  

40 
Possibilidade a modulação de colaboradores e servidores 
administrativos, com informação de departamento, data 
início, contrato de trabalho e a vaga a ser preenchida. 

  

41 
Disponibilização das vagas necessárias para a modulação 
dos colaboradores e servidores administrativos e exibir a 
quantidade de vagas por função em cada unidade. 

  

42 
Apresentação do status de cada professor, colaborador e 
servidor administrativo, exibindo sua carga horária modulada 
e disponível. 

  

43 Gerenciamento das modulações por diretriz.   

44 
Cálculo da quantidade de vagas moduladas e disponíveis por 
diretriz e unidade. 

  

45 

Inclusão e edição do cadastro de diretrizes com o 
preenchimento da função, do cargo, da unidade, do turno, da 
quantidade de horas semanais, da quantidade de vagas, da 
quantidade de vagas moduladas e da quantidade de vagas 
disponíveis. 
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46 Consulta das diretrizes por função.   

47 
Apresentação dos servidores modulados em cada diretriz 
exibindo o nome, o contrato, o departamento, a data inicial, a 
data final e a situação atual. 

  

48 Consulta de modulações por nome do servidor.   

49 
Visão geral do quadro de professores, colaboradores e 
servidores administrativos, com informações do déficit e 
superávit por cargo, disciplina e função. 

  

50 

Após a criação das turmas nas unidades escolares, o sistema 
deve informar a quantidade necessária de professores para 
atender a rede, por unidade escolar, curso, ano escolar e 
disciplina, conforme estabelecido nas diretrizes gerais. 

  

51 

A partir da modulação de turmas e matrizes curriculares, o 
sistema deve liberar as vagas necessárias para a modulação 
dos professores, disponibilizando, por meio das diretrizes 
gerais, a quantidade de aulas, curso, série e disciplina, em 
cada unidade escolar. 

  

52 

Visualização em tela via painel dashboard, em tempo real, de 
todas as informações relacionadas à modulação de 
professores e servidores, bem como cargas ociosas, 
remoções, licenças, afastamentos e déficit de vagas, e 
também apresentar estes dados por intermédio de gráficos. 

  

53 Diário de classe web.   
54 Lançamento de notas e frequências.   

55 
Emissão de boletins, históricos escolares, declarações, 
atestados e certificado de conclusão. 

  

56 
Cadastro de turmas, criação de fichas avaliativas, definição 
da grade curricular, de fórmula para aprovação e de 
percentual de frequência para aprovação. 

  

57 
Definição na grade curricular das disciplinas, quantidade de 
aulas semanais e carga horária anual. 

  

58 
Emissão de ficha avaliativa dos alunos, atas/mapas de 
resultados finais, carteira estudantil 

  

59 
Criação de tarefas pelos professores com a disponibilização 
de material de apoio. 

  

60 Possibilidade de definição de link para web sala.   
61 Cadastros de múltiplos calendários.   
62 Cadastro do plano de ensino e de conteúdos aplicados.   

63 
Vídeo aulas de orientação e manual de operação totalmente 
online. 

  

64 
Cadastro dos períodos iniciais e finais de pré-matrícula, 
execução de sorteios de vagas e reserva de vagas. 

  

65 
Configuração para realização de sorteios de vagas com o 
preenchimento da descrição, da data prevista, da data de 
encerramento da pré-matrícula. 

  

66 

Criação e edição de pré-matrículas com o preenchimento da 
descrição, ano letivo, quantidade permitida de opções de 
escolas, quantidade obrigatória de opções de escolas, data 
inicial e data final. 

  

67 
Restrição de matrícula por idade de acordo com a 
configuração pré-estabelecida nas séries. 

  

68 Cadastro por meio de site com encaminhamento sendo feito   
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pela Secretaria de Educação de acordo com as vagas 
disponíveis. 

69 
Cadastro por meio de site diretamente na escola de acordo 
com as vagas disponíveis e sem uso de sorteio. 

  

70 
Envio do número de protocolo por mensagem de texto para 
o celular cadastrado na pré-matrícula. 

  

71 
Exibir listagens de candidatos, anos escolares (séries) e 
vagas ofertadas. 

  

72 
Emissão de relatórios de alunos contemplados na matrícula 
online. 

  

73 

Listagem de candidatos exibindo o número de protocolo, o 
nome do candidato, a data de nascimento, o nome do 
responsável, a série, a data do cadastro, se foi ou não 
contemplado e se foi ou não matriculado. 

  

74 

Permitir o cadastro e controle dos alimentos utilizados na 
elaboração de cardápios da alimentação escolar tomando 
como base as tabelas TACO, IBGE e possibilitar o registro 
manual das informações nutricionais. 

  

75 

Permitir o cadastro de formatos de embalagem, de medidas 
caseiras, de programas de aquisição, de tipo de 
armazenamento, de tipo de consistência e de tipo de 
refeição. 

  

76 

Possibilitar a classificação do alimento em açúcar simples, 
bebida láctea com aditivo ou adoçada; biscoito, bolacha, pão 
ou bolo; carne vermelha, carne branca; doce, frutas in natura; 
gorduras trans industrializadas; hortaliças, legumes e 
verduras; legumes e verduras em conserva; margarina ou 
creme vegetal; preparação regionais de doces, produto 
cárneo (embutidos) e ovo. 

  

77 
Possibilitar a identificação do tipo de alimento: in natura, 
minimamente processado, processado ou ultraprocessado. 

  

78 
Possibilitar a identificação do alimento como sendo fonte de 
ferro Heme, Não Heme ou não sendo fonte de ferro. 

  

79 
Possibilitar a indicação do tipo de açúcar: simples, complexo 
ou não possuindo açúcar. 

  

80 
Possibilitar a visualização das informações nutricionais em g, 
Kcal, Kj e mg, de acordo com a unidade utilizada para cada 
nutriente. 

  

81 
Possibilitar a visualização de macro e micronutrientes em 
valores numéricos. 

  

82 
Possibilitar a visualização dos percentuais de carboidratos, 
proteínas e lipídios em gráfico. 

  

83 
Possibilitar a impressão da quantidade de alunos que utilizam 
e que não utilizam a alimentação escolar, com filtros de nível 
modalidade, restrições alimentares e tipo de restrição. 

  

84 
Possibilitar a impressão de relatório de alunos com restrições 
alimentares. 

  

85 
Possibilitar o cadastro das preparações indicando o nome, a 
situação, o tipo de frequência, o tipo de armazenamento, se 
é ou não indicado para restrições alimentares. 

  

86 Enviar mensagem de texto e notificação push para os   
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responsáveis pela alimentação escolar informando a 
quantidade de alunos presentes, de forma automática, em 
tempo real e em quantidade ilimitada. 

87 
Registro e controle dos bens móveis e imóveis da Secretaria 
de Educação, seus setores e das unidades de ensino. 

  

88 
Gerenciamento da incorporação e baixa de bens, e registro 
de depreciação. 

  

89 Lançamento de bens enviados para manutenção.   
90 Controle da numeração das placas de patrimônio.   

91 
Cadastro de dependências físicas vinculado aos tipos de 
dependência previstos no Educacenso. 

  

92 
Possibilitar a pesquisa por descrição e/ou tipo de 
dependência. 

  

93 
Possibilitar a vinculação de dependências às unidades 
escolares. 

  

94 
Possibilitar informar a quantidade, o tipo de construção e a 
condição de uso de cada dependência. 

  

95 Possibilitar informar se a dependência é adequada a PCD.   

96 
Possibilitar informar se a dependência está autorizada a 
funcionar. 

  

97 
Possibilitar a impressão de relatório contendo todas as 
dependências da rede ou por unidade escolar. 

  

98 
Possibilitar à escola a criação de ocorrências e encaminhá-
las ao Conselho Tutelar. 

  

99 Permitir diferenciação de faltas alternadas de consecutivas.   

100 
Criar automaticamente ocorrências quando o aluno atingir o 
número de faltas consecutivas ou alternadas previamente 
configuradas. 

  

101 
Possibilitar ao Conselheiro Tutelar a devolução de 
ocorrências para a escola caso necessite de mais 
informações. 

  

102 
Destacar para a escola as ocorrências que tenham sido 
devolvidas pelos Conselheiros Tutelares. 

  

103 Possuir registro histórico de ocorrências do aluno.   

104 
Gerenciamento do transporte escolar realizado com veículos 
próprios ou locados/terceirizados. 

  

105 Vinculação de alunos, monitores e motoristas às rotas.   

106 
Cadastro e consulta de veículos, de motoristas e suas 
carteiras de habilitação, com monitoramento da validade das 
mesmas, de vistorias e seus resultados, e de monitores. 

  

107 Informar se o veículo é adaptado a PCD.   

108 
Controle de abastecimentos, manutenções/revisões e 
quilometragem. 

  

109 
Registro de rotas com indicação do veículo, do turno, dos 
pontos de embarque e desembarque, destinos por horários e 
quilometragem das rotas. 

  

110 
Emissão de relatórios de abastecimentos por veículo, alunos 
por rota, veículos próprios e locados/terceirizados, e de 
motoristas com CNH vencida e não vencida. 

  

111 Permitir o cadastro de múltiplas bibliotecas.   

112 
Realização de empréstimos para alunos, colaboradores e 
responsáveis. 
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113 Controle de empréstimos e devoluções.   
114 Cadastro de autores com suas biografias.   
115 Cadastro de editoras, categorias e subcategorias.   

116 
Vinculação de obras à biblioteca informando o quantitativo de 
exemplares. 

  

117 

Possibilitar o cadastro de obras com informação do ISBN - 
International Standard Book Number, da editora, da edição, 
do ano, do número de páginas, do autor, da categoria e 
subcategoria. 

  

118 Inclusão de novos exemplares de um mesmo título.   

119 
Portal para visualização pelo aluno do seu boletim, do 
conteúdo aplicado, do horário de aula, dos registros de 
frequência e de seu perfil. 

  

120 
Portal para visualização pelo servidor dos seus registros de 
frequência e inserção de justificativas de ausências e/ou 
atrasos. 

  

121 

Aplicação mobile em funcionamento nas plataformas iOS e 
Android que possua, no mínimo, seis tipos de visões de 
usuários: Aluno, Pais/responsáveis legais, Responsável pela 
alimentação escolar, Diretor, Secretário de Educação e 
Professor. 

  

122 

Na visão do Aluno deverá possibilitar: a visualização de sua 
foto, turma e escola; o acompanhamento da frequência dos 
últimos 05 (cinco) dias, com data e hora do registro; o 
acompanhamento do percentual de frequência até o 
momento atual da consulta; a visualização de notas ou 
conceitos; a comunicação com a escola por meio do envio e 
recebimento de mensagens; a visualização de informativos. 

  

123 

Na visão dos Pais/responsáveis legais deverá possibilitar: o 
acompanhamento da frequência dos últimos 05 (cinco) dias 
dos alunos a ele vinculados, com data e hora do registro; o 
acompanhamento do percentual de frequência dos alunos 
vinculados até o momento atual da consulta; a visualização 
da foto, turma e escola dos alunos vinculados; a visualização 
de notas ou conceitos dos alunos vinculados; a comunicação 
com a escola por meio do envio e recebimento de mensagens 
referentes aos alunos vinculados; a visualização de 
informativos; o recebimento de mensagens relacionadas à 
frequência do aluno. 

  

124 

Na visão do Responsável pela alimentação escolar deverá 
possibilitar: a visualização do quantitativo de alunos da 
unidade presentes, ausentes e faltosos no dia e nos últimos 
05 (cinco) dias; a inserção do quantitativo de refeições 
servidas por turno e tipo. 

  

125 

Na visão do Diretor deverá possibilitar a visualização: da 
quantidade de alunos da unidade em distorção, com filtragem 
por turno e sexo; da quantidade de alunos da unidade 
cursando por composição de ensino, com filtragem por turno 
e sexo; da quantidade de colaboradores da unidade com e 
sem modulação, com filtragem por tipo e sexo; da quantidade 
de alunos da unidade por raça/cor, com filtragem por turno e 
sexo; da quantidade alunos da unidade com necessidades 
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educacionais especiais da unidade, com filtragem por tipo e 
sexo; do percentual de proficiência bimestral dos alunos da 
unidade em português e matemática, com filtragem por ano 
escolar e turma; do quantitativo de alunos da unidade 
presentes, ausentes e faltosos no dia e nos últimos 05 (cinco) 
dias; do quantitativo de refeições servidas por turno e tipo. 

126 

Na visão do Secretário de Educação deverá possibilitar a 
visualização: da quantidade de alunos da rede em distorção, 
com filtragem por turno e sexo; da quantidade de alunos da 
rede cursando por composição de ensino, com filtragem por 
turno e sexo; da quantidade de colaboradores da rede com e 
sem modulação, com filtragem por tipo e sexo; da quantidade 
de alunos da rede por raça/cor, com filtragem por turno e 
sexo; da quantidade alunos da rede com necessidades 
educacionais especiais, com filtragem por tipo e sexo; do 
percentual de proficiência bimestral dos alunos da rede em 
português e matemática, com filtragem por ano escolar e 
turma; do quantitativo de alunos da rede presentes, ausentes 
e faltosos no dia e nos últimos 05 (cinco) dias; do quantitativo 
de refeições servidas por turno e tipo. 

  

127 

Na visão do Professor deverá possibilitar: a visualização da 
listagem de suas turmas, de seu horário de aula para cada 
dia da semana e da listagem de alunos em cada turma; o 
registro de notas e conteúdo; o registro e manipulação da 
frequência dos alunos; a visualização do horário de aula da 
turma; a criação de agenda de avaliações; o registro de 
tarefas, de antropometria dos alunos e do plano de ensino. 

  

128 

Aplicação mobile em funcionamento nas plataformas iOS e 
Android que permita o registro móvel da presença dos 
servidores com geolocalização, a inclusão de justificativas e 
a visualização dos registros, com a possibilidade de definir 
quais servidores estarão aptos a realizar estes registros. 

  

Resultado: 
Aprovada  
Reprovada  

 
14.8.13 Será desclassificada a proposta cuja amostra não atenda aos critérios analisados na prova de 
conceito. 
 
14.8.14 – Alvará de Funcionamento em Vigencia  

 

15. DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES 
 
15.1 A proponente deverá DECLARAR em documento único (conforme modelo Anexo III): 

a) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 

b) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
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c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

d) Inexiste quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada inidônea por 
Ato do Poder Público Municipal, ou que esteja temporariamente impedida de licitar, contratar ou 
transacionar com a Administração Pública de Caravelas - Ba ou quaisquer de seus órgãos 
descentralizados (inciso III e IV do art. 156 da Lei 14.133/2021); 

e) Não possui funcionário público no quadro societário da empresa; 

f) Está adequada à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) – Lei nº 13.709/2018; 

g) Conhece na íntegra o Edital, está ciente e concorda com as condições impostas nele e em seus 
anexos, ao passo que se submete às condições nele estabelecidas, bem como de que a proposta 
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
 
h) Atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

i) DECLARA que o cálculo do valor da contratação considera taxa de risco compatível com o objeto da 
licitação e com os riscos atribuídos ao contratado. 

15.2 A proponente enquadrada como MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, deverá apresentar a DECLARAÇÃO conforme Anexo IV, 
observando também o disposto no subitem 7.1.2 do edital. 

15.3 CARTA DE APRESENTAÇÃO em conformidade com o modelo do Anexo V deste Edital. 
 
16. RECURSOS 
 
16.1 Cabe recurso, no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, 
em face de (art. 165, I da Lei nº 14.133/2021): 
 
I - Julgamento das propostas; 
 
II - Ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 
 
III - Anulação ou revogação da licitação; 
 
IV - Extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da Administração. 

16.2 Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante cada fase da sessão pública, DE FORMA 
IMEDIATA, e motivada com as razões explicitas de forma resumida em campo próprio do sistema, 
manifestar sua intenção de recurso no prazo DE 30 (TRINTA) MINUTOS. 
 
16.3 A falta de manifestação imediata da licitante importará na decadência desse direito, ficando a 
pregoeira autorizada a prosseguir o certame e declarar a vencedora. 

16.4 Diante da manifestação da intenção de recurso a pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas 
apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 
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16.5 Recebida a intenção de interpor recurso pela pregoeira, a licitante deverá apresentar as razões do 
recurso no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, 
querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo da 
recorrente. 
 
16.6 As razões e contrarrazões serão recebidas EXCLUSIVAMENTE por meio de campo próprio no 
Sistema. 
 
16.7 Caberá a pregoeira receber, examinar e instruir os recursos interpostos contra seus atos, podendo 
reconsiderar suas decisões no prazo de 5 (cinco) dias úteis após o recebimento das razões e 
contrarrazões ou, neste mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informado a autoridade superior a 
pregoeira, com competência para decidir recursos, para a decisão final no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

 
16.8 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

16.9 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
 
16.10 Não serão conhecidos os recursos apresentados fora dos prazos, subscritos por representantes 
não habilitados legalmente ou não identificados no processo para responder pelo licitante. 

17. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
17.1 Conforme art. 71 da Lei nº 14.133/2021, encerradas as fases de julgamento e habilitação, e 
exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que 
poderá: 

I - Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
 
II - Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
 
III - Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente 
ilegalidade insanável; 

IV - Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
 
17.2 Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, 
tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de 
responsabilidade de quem lhes tenha dado. 
 
17.3 O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato 
superveniente devidamente comprovado. 

17.4 Nos casos de anulação e revogação, será assegurada a prévia manifestação dos interessados. 
 
17.5 A anulação do processo licitatório induz à da ata de registro de preços e do contrato. 
 
17.6 Os licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do processo licitatório. 
 

18. RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
18.1 O recebimento do objeto seguirá o disposto nos artigos 140 da Lei 14.133/2021. 
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18.2 O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com 
as especificações do edital, documento de formalização da demanda, termo de referência e estudo 
técnico preliminar. 
 
18.3 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança da prestação dos serviços / aquisições nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

18.4 Os ensaios, os testes e as demais provas para aferição da boa execução do objeto do contrato 
exigidos por normas técnicas oficiais correrão por conta do contratado. 

 
18.5 O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo mínimo de 05 
(cinco) anos, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços 
executados e pela funcionalidade do objeto/serviço/bem, e, em caso de vício, defeito ou incorreção 
identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela 
substituição necessária. 

19. PAGAMENTO 
 
19.1 Após o recebimento e aprovação dos bens/serviços, o Município autorizará a licitante/contratada a 
emitir a Nota Fiscal, que deverá ser encaminhada para pagamento, endereçando-a ao MUNICÍPIO DE 
CARAVELAS - BA, CNPJ: 13.761.689/0001-19 localizada no endereço Rua Barão do Rio Branco nº 65 
– Centro , Caravelas/BA – CEP: 45.900-000, e-mail administracao@caravelas.ba.gov.br 
 
19.2 O Município efetuará o pagamento da Nota Fiscal após o protocolamento da mesma, e se em 
conformidade, no prazo de até 30 (trinta) dias. 
 
19.3 A Nota Fiscal deverá ser emitida com o Imposto de Renda retido na fonte, conforme tabela de 
retenção constante no Anexo I da Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.234 de 2012 e 
suas alterações posteriores. Cabe à licitante/contratada o destaque deste imposto no corpo das notas 
fiscais. As pessoas jurídicas amparadas por isenção, não incidência ou alíquota zero devem informar 
essa condição no documento fiscal, inclusive o enquadramento legal, sob pena de, se não o fizerem, 
sujeitarem-se à retenção do IR e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no percentual 
total correspondente à natureza do bem ou serviço. Havendo erro no documento de cobrança ou outra 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará com o pagamento pendente até que a 
licitante/contratada providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, 
qualquer ônus ao Município contratante. 

19.4 Se durante a execução do contrato, expirar-se o prazo de validade das Certidões apresentadas 
na fase de habilitação, comprovando regularidade fiscal e trabalhista, a licitante/contratada deverá 
providenciar a imediata atualização das mesmas, sob pena de rescisão contratual. 

19.5 O Município poderá sustar o(s) pagamento(s) de qualquer(quaisquer) parcela(s), no caso de 
inadimplência da CONTRATADA para com o Município na execução deste Contrato, sem prejuízo da 
aplicação das demais penalidades previstas em lei. 

20. PENALIDADES 
 
20.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações, com 
aplicação das seguintes sanções: 
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I - Dar causa à inexecução parcial do contrato: 
 
II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - Dar causa à inexecução total do contrato; 
 
IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
 
VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação sem motivo justificado; 
VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
 
IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
20.2 Serão aplicadas as seguintes sanções às penalidades acima indicadas: 
 
I – Advertência; 
 
II - Multa de 10%; 
 
III - Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta;  
 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta. 

20.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
I - A natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
II - As peculiaridades do caso concreto; 
 
III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 
V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
 
20.4 Para aplicação das sanções: 
 
I – do inciso II do item 21.1: será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
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contado da data de sua intimação; 
 
II – do incisos III e IV do item 21.1: 

a) Instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou 
mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos; 
 
b) O licitante ou o contratado será intimada para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir; 

c) Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 
indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação; 

d) Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 
desnecessárias, protelatórias ou intempestivas; 

 
e) A sanção prevista no inciso IV do item 21.1 será precedida de análise jurídica e será de competência 
exclusiva de secretário municipal; 
 
f) A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração Pública 
Municipal, e será: 
 
I) Interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere este item; 

II) Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013; 
 
III) Suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 
 
20.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração Pública Municipal ao contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

20.6 A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 
causado à Administração Pública Municipal. 
 
20.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021 ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei. 
 
20.8 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133/2021 ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica 
sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 
de análise jurídica prévia. 

20.9 A Administração Pública Municipal, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informará e manterá atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
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para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal. 
 
20.10 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma 
prevista no inciso II do item 21.2. 
 
20.11 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 
promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 
nº 14.133/2021. 
 
20.12 É admitida a reabilitação do licitante ou contratado, exigidos, cumulativamente. 
 
I - Reparação integral do dano causado à Administração Pública Municipal; 
 
II - Pagamento da multa; 

III - Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de 
licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 
 
IV - Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

V - Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 
definidos neste item. 
 
20.12.1 A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII (Apresentar declaração ou documentação 
falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato) e 
XII (Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013) do caput do item 
20.1 exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento 
de programa de integridade pelo responsável. 
 
21. DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
21.1 É facultado a pregoeira ou ao Prefeito Municipal, em qualquer fase deste processo licitatório, 
promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, sendo vedada, 
ressalvados os casos previstos neste edital, a inclusão posterior de informações ou de documentos que 
deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 
 
21.2 Caso os prazos definidos neste edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles serão 
considerados como aceitos pelos licitantes para efeitos de julgamento deste processo licitatório. 
 
21.3 Só se iniciam e vencem os prazos referidos nesta licitação em dia de expediente no Município de 
Caravelas - BA, portanto serão prorrogados até o próximo dia útil os prazos que vencerem durante o 
recesso municipal. 

21.3.1 - Caso as certidões expedidas pela fazenda estadual e municipal não tragam consignados os 
respectivos prazos de validade, a Comissão Permanente de Licitação ou a pregoeira oficial considerará 
como máximos os prazos vigentes no Estado da Bahia de 90 (noventa) dias e no Município de Caravelas, 
90 (noventa) dias. 
 
21.4 Para fins de garantir a ampla publicidade, este edital será divulgado: 

I - Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP; https://www.gov.br/pncp/pt-br 
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II Página do Município www.Caravelas.ba.gov.br 
 
III - Diário Oficial dos Municípios – DOM; https://doem.org.br/ba/Caravelas DOU e Jornal de Grande 

Circulação 

IV - Plataforma : https://bll.org.br/editais/  

21.5 São anexos deste edital: 

I) Termo de Referência – TR. 
 
II) Modelo da Minuta de Contrato. 
 
III) Modelo de Declaração ÚNICA. 
 
IV) Modelo Declaração LC 123/2006. 
 
V) Modelo Carta de Apresentação 
 
VI) Modelo Proposta de Preços. 
 
21.6 As questões decorrentes das previsões deste edital que não possam ser dirimidas 
administrativamente serão processadas e julgadas no Foro da Comarca Caravelas – BA, com exclusão 
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
 

Caravelas, 16 de Setembro de 2025  
 

 
 

 
 

 
 

ADAUTO RONALDO AZEVEDO DA COSTA 
Prefeito Municipal de Caravelas – BA 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1 – OBJETO 

1.1 O PRESENTE INSTRUMENTO TEM POR OBJETO a Contratação de empresa especializada para 
fornecimento de dispositivos eletrônicos, serviços técnicos e licenças de aquisição perpétua de sistemas 
informatizados para implantação de plataforma de gerenciamento integrado de dados das unidades da 
Secretaria Municipal de Educação, conforme especificações, quantidades e outros elementos pertinentes 
que se encontram estabelecidos no Termo de Referência que integra este Edital. 
 
2. JUSTIFICATIVA 

2.1. O presente instrumento tem por objeto a contratação de empresa especializada para o fornecimento 
de dispositivos eletrônicos, serviços técnicos e licenças de aquisição perpétua de sistemas informatizados, 
destinados à implantação de uma plataforma de gerenciamento integrado de dados das unidades da 
Secretaria Municipal de Educação. 

2.2. A necessidade da contratação está vinculada à modernização dos processos de gestão escolar, 
sobretudo no que se refere ao controle de frequência de alunos e servidores. Atualmente, os métodos 
utilizados apresentam fragilidades que comprometem a confiabilidade das informações, dificultam o 
acompanhamento de índices de evasão escolar, prejudicam a gestão da merenda e limitam a tomada de 
decisões com base em dados precisos e atualizados. A adoção de uma plataforma integrada permitirá 
centralizar, organizar e disponibilizar informações em tempo real, com maior segurança e confiabilidade. 

2.3. Entre os principais benefícios esperados, destacam-se a atualização e unificação da base cadastral 
de alunos e servidores, o registro de frequência por meio de autenticação biométrica facial e o envio 
automático de alertas a pais, responsáveis e gestores em casos de ausência. Essa funcionalidade reforça 
o acompanhamento escolar, contribui para a redução da evasão e fortalece a integração entre escola, 
família e comunidade. 

2.4. Além disso, a plataforma possibilitará a emissão de relatórios gerenciais detalhados, apoiando a gestão 
pedagógica, administrativa e financeira da rede municipal de ensino. A solução também permitirá maior 
eficiência na alocação de recursos públicos, como merenda, transporte escolar e quadro de servidores, 
promovendo economia e transparência. 

2.5. Assim, a contratação representa um investimento estratégico, pois alia inovação tecnológica à melhoria 
da qualidade educacional. A solução trará ganhos operacionais, contribuirá para o aumento dos índices de 
aprendizagem, para a valorização dos estudantes e servidores e para o fortalecimento da segurança e 
cidadania no ambiente escolar. 

2.6 DO ESTIMADO SIGILOSO 

2.6.1 A adoção do orçamento estimado sigiloso nesta contratação justifica-se pela necessidade de 
resguardar o interesse público e assegurar a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração. 
Considerando que o objeto envolve a aquisição de dispositivos eletrônicos, serviços técnicos 
especializados e licenças de aquisição perpétua de sistemas informatizados, a divulgação prévia do valor 
estimado poderia comprometer a competitividade do certame, uma vez que permitiria o direcionamento das 
propostas pelos licitantes ao limite do orçamento público. 

2.6.2 O sigilo do valor estimado, previsto no Art. 24 da Lei nº 14.133/21, tem como finalidade garantir maior 
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isonomia entre os participantes, ampliar a concorrência e estimular que as empresas apresentem propostas 
reais e compatíveis com a realidade de mercado, sem utilizar como referência o orçamento da 
Administração. Tal medida preserva a eficiência da licitação e contribui para a economicidade, 
transparência e probidade administrativa. 

2.6.3 Dessa forma, a manutenção do orçamento em caráter sigiloso é medida necessária e adequada para 
assegurar a lisura do procedimento e alcançar o melhor resultado possível para o interesse público. 

3. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

3.1 A presente contratação tem como objeto a contratação de empresa especializada no fornecimento de 
dispositivos eletrônicos, serviços técnicos e licenças de aquisição perpétua de sistemas informatizados, 
destinados à implantação de plataforma de gerenciamento integrado de dados das unidades da Secretaria 
Municipal de Educação. A CONTRATADA deverá atender às especificações constantes da tabela abaixo: 

LOTE ÚNICO 

EQUIPAMENTOS, INSTALAÇÕES E LICENÇAS 

Item Unid. Qtde. Descrição 

1 Un 43 
Dispositivo eletrônico para registro de presença por meio de autenticação da face, com 
sistema web de transmissão cloud e gerenciamento. 

2 Un 43 
Prestação dos serviços de instalação de cabeamento elétrico e de rede de dados, 
delimitação de posicionamento, instalação e configuração dos dispositivos. 

3 Un 4.200 

Licença de aquisição perpétua de sistema informatizado, por aluno, para 
gerenciamento dos dados relativos à presença registrada nos dispositivos de 
autenticação da face e à educação municipal, com acesso via web, aplicação mobile 
para comunicação e consultas. 

4 Un 190 

Licença de aquisição perpétua de sistema informatizado, por servidor, para 
modulação e gerenciamento dos dados relativos à presença registrada nos 
dispositivos de autenticação da face, com acesso via web, aplicação mobile para 
registros, justificativas e consultas. 

Serviços de suporte 
Item Unid. Qtde. Descrição 

5 Mês 12 

Prestação dos serviços de treinamento, suporte técnico, atualizações, integrações, 
customizações, hospedagem, manutenção preventiva e corretiva, presencial ou 
remotamente, e envio de alertas por e-mail, notificação push e mensagens de texto 
para celular de forma automática e em quantidade ilimitada. 

3.2 Os serviços a serem contratados, enquadra-se no conceito de serviços comuns, conforme definido no 
que regulamenta o inciso XIII do art. 6ª Lei n° 14.133/2021, trata-se de serviço comum, a ser contratado 
mediante licitação, na modalidade de pregão na forma eletrônica. 

3.3 De conformidade com os interesses da Administração Pública, serão efetuadas as solicitações de forma 
parcelada dos produtos/serviços objeto deste Edital. 

3.4 Documentação fiscal: Os itens fornecidos e os serviços prestados deverão ser acompanhados da 
respectiva documentação fiscal, em duas vias, contendo a especificação das quantidades entregues 
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e/ou executadas. 
 
3.5 Entrega: Os dispositivos, licenças e serviços deverão ser entregues ou disponibilizados nas 
quantidades e prazos requeridos, em conformidade com todas as especificações constantes deste 
Termo de Referência. 
 
3.6 Preços: Os valores deverão constar na documentação fiscal de forma detalhada, discriminando preço 
unitário e preço total, em conformidade com o estabelecido No presente termo de referencia. 
 
4. OUTRAS PRESCRIÇÕES 
 
4.1 Além das especificações acima, deverão ser observadas as prescrições a seguir, todas condicionantes 
da aceitação da proposta e do recebimento dos itens licitados: 
 
4.2 - Não serão aceitos itens em desacordo com as especificações constantes do presente Termo de 

Referência; 

4.3 - Prazo de validade da proposta não deverá ser inferior a 60 dias; 

4.4 - Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os insumos que o compõem, tais como as 

despesas com impostos, taxas, frete, embalagens, seguros e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento, bem como transporte, custos, estocagem até a entrega total do objeto, 

carga e descarga, testes, leis sociais e tributos. 

4.5. – Deverá a empresa licitante seguir todas as normas constantes do edital e seus anexos. 

5. PRAZO DE ENTREGA                                                                                                                  
 
5.1. O objeto deverá ser entregue em até 15 (quinze) dias após a Emissão da Ordem de Fornecimento / 
Serviços pela superintendência de compras.  
 
5.2. Mediante a retirada da Nota de Empenho e a expedição da Ordem de Fornecimento, estará 
caracterizado o compromisso de entrega dos materiais.  
 
5.3. O objeto deste Termo de Referência será recebido e avaliado com o escopo de verificar sua 
conformidade quanto à quantidade, qualidade e especificações descritas e nos termos do artigo Art. 140. 
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e posteriores alterações, o objeto desta prestação de serviço será 
recebido: e suas alterações, da seguinte forma:  
 
• PROVISORIAMENTE, no ato da entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do produto 
com as especificações constantes deste termo.   
 
• DEFINITIVAMENTE, após a verificação e confirmação das especificações constantes deste termo de 
referência e nas quantidades constantes na Ordem de Fornecimento, expedida pela Superintendência de 
Compras.  
 
5.4. A Prefeitura Municipal de Caravelas/BA, não caberá qualquer ônus pela rejeição dos produtos ou 
serviços considerados inadequados ou em desconformidade com a especificação registrada neste Termo 
de Referência e em Ata.  
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5.5. Eventuais pedidos de prorrogação dos prazos de entrega deverão ser devidamente justificados e 
dirigidos à Secretaria solicitante. Somente serão processados os pedidos protocolados dentro dos prazos 
para entrega e substituição do serviço.  
 
5.6. Serviços, componentes e/ou produtos serão considerados como similares quando possuírem as 
mesmas peculiaridades e características dos especificados neste termo e estiverem de acordo com normas 
da ABNT.  
 
5.7. Para efeito da interpretação de divergências entre os documentos apresentados, fica estabelecido que: 
5.7.1 Em caso de divergência entre as especificações e o praticado pela rotina, predominará o primeiro;  
 
5.7.2 Em caso de divergência entre as especificações e as recomendações dos fabricantes dos produtos, 
prevalecerão os segundos;  
 
5.7.3 Em caso de divergência entre as quantidades, dimensões e qualidades, a FISCALIZAÇÃO, sob 
consulta prévia, definirá o procedimento correto. 
 
6. LOCAL DE ENTREGA 
 
6.1 A entrega dos dispositivos, licenças e demais itens objeto da presente contratação será realizada no 
local especificado na Ordem de Fornecimento emitida pela Secretaria solicitante, podendo ocorrer em 
qualquer unidade situada no território do Município de Caravelas/BA, conforme a necessidade 
administrativa. O endereço de referência é Rua Barão do Rio Branco, nº 65, Centro, Caravelas – BA, CEP 
45900-000,  no horário de 08:00h às 11:00h e de 13:00h às 17:00h. 
 

7. UNIDADE E RESPONSÁVEL PELO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO                       
 
7.1. A fiscalização, o acompanhamento e as orientação relativa à execução contratual, serão exercidos por 
servidor, designado pela Prefeitura Municipal de Caravelas/BA.  
 
7.2. Caberá à fiscalização exercer um rigoroso controle no cumprimento do contrato, em especial quanto à 
quantidade e qualidade dos materiais; devendo fazer o acompanhamento, fiscalização, conferência e 
avaliação da execução do presente objeto, e a qual deverá anotar em registro próprio, as falhas detectadas 
e comunicar por escrito a autoridade superior todas as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, 
exijam medidas corretivas por parte da CONTRATADA.  
 
7.3. Caberá ao Fiscal do Contrato, além das que perfazem na legislação vigente Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, art. 117) as seguintes prerrogativas:  
 
a). Efetuar as devidas conferências;  
b). Verificar eventuais falhas, erros ou o não cumprimento de exigências estabelecidas neste Termo de 
Referência, solicitando, se couber, a imediata correção por parte da CONTRATADA;  
c). Comunicar a Administração o cometimento de falhas pela CONTRATADA que impliquem 
comprometimento na entrega dos materiais, e/ou aplicação de penalidades previstas;  
d). Conferir e atestar a Nota Fiscal emitida pela CONTRATADA, encaminhando-a diretamente a Secretaria 
Competente a fim de providenciar a Liquidação;  
e). Outras atribuições pertinentes à contratação ou que lhe forem conferidas pela CONTRATANTE. 
 
7.4 Verificada a entrega dos itens/serviços fora das especificações do Termo de Referência, com danos 
decorrentes do transporte ou com defeitos de fabricação, a CONTRATADA deverá, por sua conta, recolher 
os mesmos e providenciar a devida substituição no prazo máximo de 02 (dois) dias, contados do 
recebimento da comunicação por parte da CONTRATANTE. 
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8. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

8.1 A seguir estão especificadas as características mínimas para atendimento por parte das licitantes: 

8.1.1 Dispositivo eletrônico para registro de presença por meio de autenticação da face, com 
sistema web de transmissão cloud e gerenciamento. 

1. Permitir a identificação por autenticação de face e palma de mão em ângulo, cartão de aproximação 
RFID (125 kHz) e de senha; 
2. Capacidade mínima para armazenamento de 2.000 (duas mil) faces, 50 (cinquenta) palmas da mão, 
1.000 (mil) cartões e 150.000 (cento e cinquenta mil) logs de registro; 
3. Display colorido sensível ao toque de no mínimo 04 (quatro) polegadas; 
4. Tempo de identificação igual ou menor que 01 (um) segundo; 
5. Distância de reconhecimento de 02 (dois) metros; 
6. Possuir recurso antifalsificação contra ataques utilizando fotos a laser (coloridas e em preto e 
branco), vídeos e máscaras 3D; 
7. Reconhecimento facial por luz visível, proativo e em ângulo; 
8. Comunicação TCP/IP com api rest embarcada e USB para download de registros; 
9. Função de configuração servidor-web para envio de registros diretamente pela web, configurando 
IP servidor e porta; 
10. Interface de comunicação Ethernet 10/100 Mbps com protocolo TCP-IP puro, sem utilização de 
conversores; 
11. CPU Dual Core de 900 MHz e memória RAM de 512 MB; 
12. Sistema operacional Linux; 
13. Firmware embarcado com api rest diretamente ao software web; 
14. Função de atualização de data e hora pelo servidor web;  
15. Modos de verificação 1:1 e 1:N; 
16. Possuir níveis de acesso e permitir a combinação de múltiplos métodos de identificação 
simultâneos: face, palma, cartão, Qrcode e senha. 
17. Possuir câmera binocular de 2MP e luz Led com brilho ajustável para melhor dimensionamento e 
potencialização do reconhecimento da face; 
18. Sistema óptico infravermelho que proporcione facilidade de identificação de uma grande variedade 
de ambientes e condições de luminosidade; 
19. Função para configuração da qualidade de imagem, dos ângulos de inclinação e rotação da face, 
e de sensibilidade para acionamento de Led e detecção de movimento; 
20. Suporte para fixação em parede de pelo menos 40º (quarenta graus) com placa de identificação 
confeccionada em alumínio composto (ACM) ou policloreto de vinil (PVC); 
21. Confirmação de reconhecimento por mensagem em tela e sonora por voz em língua portuguesa; 
22. Capacidade para operar em temperaturas ambientes entre 0º (zero graus) e 45°C (quarenta e 
cinco graus); 
23. Capacidade para operar em níveis de umidade do ar entre 10% (dez por cento) e 90% (noventa 
por cento); 
24. Capacidade de funcionamento on-line com conexão de internet inferior a 100 Kbps; 
25. Possibilitar o cadastro e registro da frequência de pessoas com deficiência; 
26. Fonte de alimentação bivolt 12 Vcc/3A; 
27. Manual de instruções em língua portuguesa a respeito do modo de operação do equipamento e 
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da realização dos cadastros; 
28. Software web de gerenciamento embarcado com autoatualização automática via ftp e http para 
que assim que houver uma nova versão, o sistema se atualize sem intervenção humana; 
29. Coleta e envio de registros de forma manual e automática, que funcione em modo de background 
de modo simultâneo entre vários dispositivos; 
30. Capacidade de transferência de 100.000 (cem mil registros) coletados por segundo com 
compressão de dados; 
31. Autostart na falta de conexão à internet ou recuperação de falhas; 
32. Painel de monitoramento web com georreferenciamento das condições operacionais dos 
dispositivos em tempo real, apontando eventuais erros ou indisponibilidades (on-line ou off-line) por 
unidade, como, mal funcionamento da rede, falhas, problemas de leitura e envio, período sem 
sincronismo, quantidade de mensagens de texto enviadas, quantidade de registros coletados, data e 
hora do último ping, incluindo o registro de histórico para análise; 
33. Permitir a emissão de relatório de inconsistência das informações ou dados corrompidos; 
34. Ser capaz de testar a taxa de transmissão de sua conexão e estabelecer uma velocidade de 
transmissão mais adequada àquela situação. Se durante a conexão a taxa de transmissão variar, o 
sistema deve se autoajustar calibrando a sua forma de transmissão; 
35. O software deve trabalhar de forma on-line e off-line, bem como deve estar preparado para 
possíveis quedas de conexão e com o servidor central, devendo trabalhar continuamente de forma off-
line. Assim que a conexão for restabelecida, os dados deverão ser sincronizados e atualizados de 
forma automática; 
36. Sincronizar automaticamente todos os dispositivos com o horário de verão;  
37. Permitir o bloqueio automático de registros em horários programados; 
38. Possibilitar a configuração dos dispositivos (adicionar, alterar ou remover) por meio do sistema 
web, via browser, fazendo a leitura e a aplicação em seu ambiente; 
39. Realizar o backup automático dos templates; 
40. Realizar de forma manual e automática a limpeza dos templates não utilizados diariamente;  
41. Permitir o envio automático dos registros para um servidor pré-configurado, podendo ser periódico 
com o tempo configurável ou em tempo real, com validação por usuário e senha, aguardando a 
resposta do servidor a cada envio para confirmação da operação; 
42. Permitir a configuração das informações do servidor no dispositivo para que haja a comunicação, 
configurando e armazenando URL válida sob o protocolo HTTP, identificação do coletor e senha de 
acesso ao servidor para que o servidor possa identificar o dispositivo que está enviando os dados por 
meio do usuário e verificar se o dispositivo está autorizado a enviar registros por meio da senha; 
43. Função de envio automático no dispositivo por meio de configuração do tempo de envio dos 
registros armazenados no mesmo, podendo ser configurado se o dispositivo deverá ou não apagar os 
registros após o envio, com parâmetros de intervalo de envio e apagar após envio, permitindo a 
visualização, se houver, da mensagem de erro da última tentativa de envio de registros; 
44. Fluxo de configuração: informar os dados de configuração, endereço, usuário, senha, intervalo e 
apagar após envio; salvar os dados de configuração; testar a configuração; enviar os dados de usuário, 
senha, intervalo e apagar após envio para o endereço do servidor; exibir retorno de teste; e, sair da 
configuração; 
45. Fluxo de envio de registros: obter os registros armazenados no dispositivo; obter parâmetros de 
endereço, usuário, senha, intervalo e apagar após envio; montar estrutura de dados contendo os 
registros (matrícula e hora), usuário e senha; enviar os dados para o servidor; aguardar retorno da 
requisição; se sucesso, apagar os registros enviados do dispositivo, se configurado; se falha, gravar o 
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motivo da falha da última requisição no dispositivo. 
 
8.1.2  Prestação dos serviços de instalação de cabeamento elétrico e de rede de dados, delimitação 
de posicionamento, instalação e configuração dos dispositivos. 
 

1. A contratada deverá realizar todos os serviços de instalação, configuração e ativação dos 
dispositivos, provendo os cabeamentos de comunicação de rede de dados e de energia elétrica 
necessários para a alimentação dos equipamentos. 
2. Deverá executar o cabeamento elétrico e de rede de dados entre os dispositivos e os switches 
disponíveis nas unidades. A comunicação a partir dos switches, incluindo os links de comunicação 
LAN/WAN, será de responsabilidade do Contratante. 
3. A execução do cabeamento poderá se dar tanto de forma sobreposta às paredes e tetos, utilizando-
se sempre de bandejamentos e similares, como de forma embutida em paredes, tetos e pisos, com a 
reposição do acabamento a fim de não haver alteração das características físicas e originais dos locais 
de instalação. 
4. Deverá ser realizada a delimitação do posicionamento dos dispositivos considerando as condições 
técnicas ideias para garantia da eficiência da autenticação da face (altura, luminosidade etc.), a 
instalação das placas de identificação, a instalação dos dispositivos e as configurações de foco, luz e 
rede. 

 
8.1.3 Licença de aquisição perpétua de sistema informatizado, por aluno, para gerenciamento dos 
dados relativos à presença registrada nos dispositivos de autenticação da face e à educação 
municipal, com acesso via web, aplicação mobile para comunicação e consultas. 

1. Finalidade: gerenciamento da frequência escolar registrada em dispositivos de autenticação facial, 
integrada à gestão educacional da rede municipal. 

2. Acesso multiplataforma: utilização via web e aplicativo mobile (Android e iOS), com diferentes 
perfis de acesso (aluno, responsável, professor, gestor). 

3. Controle de frequência: coleta e atualização em tempo real da presença/ausência de alunos, com 
registros online de entrada e saída. 

4. Alertas automáticos: envio ilimitado de notificações em tempo real (e-mail, SMS e push) para pais, 
responsáveis, diretores e setores estratégicos (alimentação, transporte, etc.); 

5. Relatórios gerenciais: detalhamento da frequência por aluno, turma, série, unidade escolar e rede 
municipal, além de indicadores, gráficos e dashboards em tempo real. 

6. Gestão administrativa: módulos integrados para matrícula, secretaria escolar, transporte, 
alimentação, biblioteca, patrimônio, infraestrutura e programas socioeducacionais. 

7. Gestão pedagógica: ferramentas para lançamento de notas, controle de conteúdos aplicados, 
diário de classe online, geração de boletins, históricos e estatísticas educacionais. 

8. Suporte à tomada de decisão: indicadores e painéis de diagnóstico interativos, com 
acompanhamento em tempo real de evasão, desempenho escolar e movimentação de alunos. 

9. Segurança da informação: acesso protegido por senha criptografada, autenticação avançada 
(OAuth 2.0 e certificado digital), backups diários automáticos e registros de auditoria. 

10. Escalabilidade e desempenho: servidores dedicados em Data Center, capacidade de 
expansão horizontal de processamento e suporte a grandes volumes de registros simultâneos. 

11. Comunicação integrada: módulo de envio de mensagens manuais ou automáticas com 
filtragem por escola, turno, turma, aluno ou responsáveis. 

12. Monitoramento em tempo real: dashboards que permitem visualizar falhas, 
inconsistências, registros rejeitados, status de equipamentos e alertas de manutenção. 
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13. Suporte técnico: abertura e acompanhamento de chamados online, com protocolos únicos, 
timeline de atendimento e avaliação do serviço prestado. 

14. Integração com políticas públicas: geração de relatórios específicos para programas 
como Bolsa Família, Educacenso, IDEB e outros indicadores nacionais. 

8.1.4 Licença de aquisição perpétua de sistema informatizado, por servidor, para modulação e 
gerenciamento dos dados relativos à presença registrada nos dispositivos de autenticação da face, 
com acesso via web e aplicação mobile para registros e consultas. 

1. Controle de frequência: registro automatizado de presença/ausência de professores, 
servidores administrativos, terceirizados e prestadores de serviços, com histórico completo. 

2. Gestão de escalas e horários: suporte a diferentes modelos de jornada (12x36, 6x1, 
administrativos, vigias, horários móveis e noturnos), banco de horas, compensações e horas extras. 

3. Gestão de afastamentos: cadastro e controle de férias, licenças, feriados, ponto facultativo, 
atestados e justificativas. 

4. Cartão de ponto eletrônico: visualização em tela única, manutenção de registros, 
justificativas, abonos e ajustes, com logs de auditoria do setor de RH. 

5. Relatórios gerenciais: emissão de relatórios de frequência, ausências, horas extras, 
afastamentos, escalas, presença em tempo real e estatísticas por cargo, unidade e rede. 

6. Painéis em tempo real (dashboards): acompanhamento instantâneo de registros, escalas, 
atrasos, faltas, excesso de jornada, déficit/superávit de vagas e desempenho dos servidores. 

7. Módulo de modulação: definição e alocação de professores e servidores conforme 
diretrizes de cargos, funções, matrizes curriculares e cargas horárias; controle de déficit, 
excedentes e substituições. 

8. Portal do servidor: acesso individual a registros, relatórios de frequência, justificativas, 
solicitações de abono, notificações e suporte interativo. 

9. Aplicativo mobile multiplataforma: consulta de frequência, alertas, informativos, envio de 
justificativas e registro de ponto com geolocalização. 

10. Segurança e tecnologia: utilização de banco de dados relacional e não relacional, 
arquitetura em nuvem, SPA (Single Page Application), Virtual DOM (ReactJS), APIs de integração 
(ex.: folha de pagamento) e autenticação avançada. 

8.2 Prestação dos serviços de treinamento, suporte técnico, atualizações, integrações, 
customizações, hospedagem, manutenção preventiva e corretiva, presencial ou remotamente, e 
envio de alertas por e-mail, notificação push e mensagens de texto para celular de forma automática 
e em quantidade ilimitada. 
 

1. Caberá a contratada fornecer o treinamento dos operadores, de forma presencial ou remota, onde 
para cada qual deverá haver um conteúdo adequado às suas atividades. 
2. A contratada deverá prover treinamento teórico e prático de modo a garantir que os treinandos estão 
aptos à utilização dos dispositivos. 
3. Todo o conteúdo necessário para o treinamento deverá ser disponibilizado por conta da Contratada, 
podendo ser impresso, digital ou por vídeos tutoriais. 
4. Os treinamentos deverão ser ministrados em dias úteis, nos horários de expediente do Contratante. 
O conteúdo ministrado e o dimensionamento das turmas ficarão a cargo da Contratada, considerando 
a área de atuação dos treinandos, sendo que cada turma não poderá ter mais de 30 (trinta) 
participantes. 
5. Os treinamentos deverão abranger as equipes conforme perfis apresentados nos itens a seguir: 

a) Perfil: Usuários 
Treinamento da solução adquirida, de acordo com as funcionalidades e o cronograma de 
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implantação. Ao final do treinamento, os profissionais deverão estar aptos a operarem de forma 
plena a solução, de modo a utilizarem todos os recursos existentes no que se refere ao papel dos 
usuários, e exercerem o papel de multiplicadores. A carga horária mínima é de 04 (quatro) horas. 
b) Perfil: Gestores 
Treinamento da solução adquirida, de acordo com as funcionalidades e o cronograma de 
implantação. Ao final do treinamento, os profissionais deverão estar aptos a operarem de forma 
plena a solução, de modo a utilizarem todos os recursos existentes no que se refere ao papel dos 
gestores, e exercerem o papel de multiplicadores. A carga horária mínima é de 04 (quatro) horas. 

6. Deverá ser fornecido Certificado de Participação aos participantes que tiverem comparecido a mais 
de 85% (oitenta e cinco por cento) das atividades de cada treinamento. 
7. Em caso de treinamento presencial, as despesas relativas à participação dos instrutores e de 
pessoal próprio, tais como: hospedagem, transporte, diárias etc. serão por conta da Contratada. 
8. O Contratante resguardar-se-á o direito de acompanhar, adequar e avaliar o treinamento contratado 
com instrumentos próprios, sendo que, se o treinamento for julgado insuficiente, caberá à Contratada, 
sem ônus para a Contratante, ministrar o devido reforço. 
9. A Contratada deverá realizar a prestação de um conjunto de serviços técnicos, presencial ou 
remotamente, durante a vigência contratual, composto pelo suporte técnico para dirimir dúvidas, pela 
manutenção preventiva e corretiva, por atualizações, integrações e customizações, pela hospedagem 
da aplicação web (servidor), bem como pelos serviços de envio de alertas por e-mail, notificação push 
e mensagens de texto para celular de forma automática e em quantidade ilimitada; 
10. Para a hospedagem da aplicação web deverão ser disponibilizados pelo menos quatro servidores 
em funcionamento escalonado que possuam as seguintes características mínimas: Windows Server 
2012 R2 Data Center (64-bit), 16 Cores Intel(R) Xeon(R) CPU E5-2660 0 @ 2.20GHz, 112GB de 
memória e 800GB de SSD HD. 
11. A contratada deverá dar suporte técnico e manutenção aos dispositivos, devendo possuir canais 
de comunicação com os usuários e gestores por meio de telefone, e-mail e sistema de abertura de 
chamados (Help Desk). Esses canais deverão realizar atendimento de primeiro nível sanando dúvidas 
de usuários, tratando algum problema ou abrindo chamados para o atendimento de campo. 
12. Os serviços de manutenção preventiva e corretiva consistem na correção de eventuais defeitos de 
operação para todos os dispositivos instalados, devendo atender as especificações e padrões 
apresentados a seguir: 
12.1 A manutenção corretiva será destinada a remover os eventuais defeitos de funcionamento 
apresentados nos dispositivos, mediante chamado à contratada, compreendendo os serviços de mão-
de-obra para o conserto e/ou substituição/reposição de peças desgastadas e/ou danificadas por 
originais do fabricante, e ainda quando for considerado necessário serviço de regulagem, ajuste e 
pequenos reparos colocando-os em perfeitas condições de uso. Durante o período de 12 (doze) meses 
de garantia, os custos referentes a substituição de peças ficarão a cargo da Contratada. Em caso de 
danos causados por mal-uso e/ou vandalismo, os custos referentes a substituição de peças ficarão a 
cargo da Contratante. 
12.2 A manutenção preventiva compreende uma série de procedimentos tais como verificações, 
ajustes e testes, que tem o objetivo de evitar ou reduzir a probabilidade de falha ou a degradação do 
funcionamento dos dispositivos. 
12.3 Quando da execução da manutenção preventiva for constatada a necessidade de uma 
intervenção corretiva, a contratada deverá realizar a correção do defeito. 
13. Caberá a contratada o fornecimento do serviço de envio de alertas por e-mail, notificação push e 
mensagens de texto por celular para todas as funcionalidades que exigem ou necessitam de tal 
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comunicação, de forma automática e em quantidade ilimitada. 

8.3 ESCOPO DO SERVIÇO 
 
8.3.1 Itens que compõem a plataforma de gerenciamento integrado de dados: 
 

i. Dispositivo eletrônico para registro de presença por meio de autenticação da face, com sistema web 
de transmissão cloud e gerenciamento. 
 

ii. Prestação dos serviços de instalação de cabeamento elétrico e de rede de dados, delimitação de 
posicionamento, instalação e configuração dos dispositivos. 

 
iii. Licença de aquisição perpétua de sistema informatizado, por aluno, para gerenciamento dos dados 

relativos à presença registrada nos dispositivos de autenticação da face e do gerenciamento da 
educação municipal, com acesso via web, aplicação mobile para comunicação e consultas. 

 
iv. Licença de aquisição perpétua de sistema informatizado, por servidor, para modulação e 

gerenciamento dos dados relativos à presença registrada nos dispositivos de autenticação da face, 
com acesso via web, aplicação mobile para registros, justificativas e consultas. 

 
v. Prestação dos serviços de treinamento, suporte técnico, atualizações, integrações, customizações, 

hospedagem, manutenção preventiva e corretiva, presencial ou remotamente, e envio de alertas 
por e-mail, notificação push e mensagens de texto para celular de forma automática e em 
quantidade ilimitada. 

8.4 DA GARANTIA 

8.4.1 Todos os sistemas implantados e seus componentes deverão contar com 12 (doze) meses de 
garantia. 

8.4.2 A garantia deverá ser prestada no local de instalação dos equipamentos e softwares. 

8.4.3 Durante o período de garantia a contratada deverá atender a todos os chamados realizados pela 
contratante conforme especificado neste item. 

8.4.4 A contratada durante o período de garantia deverá prestar manutenção preventiva dos equipamentos 
e softwares de forma a mantê-los operacionais. A manutenção preventiva deverá ter periodicidade mensal 
e o cronograma de execução deverá ser desenvolvido em conjunto com a contratante. 

8.4.5 Caso seja necessária a remoção de algum componente para o laboratório da contratada, ela deverá 
substituir o item a ser reparado com um exemplar similar a fim de manter as condições funcionais da 
solução. 

8.4.6 A contratada deverá disponibilizar módulo de atendimento help desk online integrado ao software de 
gerenciamento dos controladores, para abertura e registro de chamados técnicos. Deverá ser registrado o 
conteúdo de abertura do chamado e gerar um protocolo para acompanhamento. 

9. PRAZO DE CONTRATAÇÃO                                                                                                            
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9.1 A contratação terá vigência de 12 (doze) meses, sendo prorrogável por igual período. 
 

10. MÉTODO DE LEVANTAMENTO DE PREÇOS                                                                         

10.1 Conforme definido no Estudo Técnico Preliminar, verificou-se que a forma mais viável e adequada de 
estimar o valor da contratação consistiu na realização de pesquisa direta com fornecedores regionais que 
atuam especificamente no ramo do objeto pretendido. Assim, foram obtidas cotações junto a 03 (três) 
empresas distintas, devidamente localizadas na região, as quais possuem experiência e atuação 
consolidada no fornecimento dos serviços/insumos demandados, refletindo, portanto, a realidade do 
mercado local. 

10.2 A opção pela coleta de preços junto a fornecedores regionais atende a dois aspectos essenciais: (i) a 
preservação da confidencialidade do orçamento estimado, em conformidade com o art. 24 da Lei nº 
14.133/2021, e (ii) a obtenção de valores condizentes com a realidade local, considerando custos logísticos, 
peculiaridades regionais e a efetiva prática de mercado. 

10.3 A metodologia adotada observa integralmente o disposto no art. 23, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021, 
que admite a pesquisa direta com, no mínimo, três fornecedores, desde que justificada a escolha e 
respeitado o prazo máximo de 06 (seis) meses para a utilização dos orçamentos. No presente caso, foram 
obtidas cotações junto a três empresas distintas, todas com atuação regular, experiência comprovada e 
representatividade no segmento, dentro do prazo de vigência legalmente estabelecido. 

10.4 Ademais, o procedimento encontra-se alinhado às orientações do Acórdão nº 1712/2025 – Plenário 
do TCU e da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 07 de julho de 2021, em especial ao art. 5º, inciso 
IV e § 2º, que reforçam a importância de critérios que assegurem a fidedignidade da pesquisa de preços e 
a economicidade do processo. 

11. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO                                                                                  
 
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial. 
 
11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 
 
11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 
11.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
 
11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente. o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
 
12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE                                                                                           
 
12.1. Efetuar o devido pagamento à CONTRATADA, nos termos do presente instrumento;  
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12.2. Dar à CONTRATADA as condições necessárias a regular execução do contrato;  
 
12.3. Determinar as providências necessárias quando o fornecimento do objeto não observar a forma 
estipulada no edital e no presente contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, quando for o 
caso;  
 
12.4. Designar servidor pertencente ao quadro da CONTRATANTE, para ser responsável pelo  
acompanhamento e fiscalização da execução do objeto do presente contrato; 
 
12.5. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
 
12.6. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com 
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
 
12.7. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
 
12.8. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado; 
 
12.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
 
12.10. A Administração realizará pesquisa de preços periodicamente, em prazo não superior a 180 (cento 
e oitenta dias), a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados em Ata.  
 
12.11. Cumprir todas as demais cláusulas do presente contrato. 
 
13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA                                                                                                                                                                       
 
13.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto e, ainda:  
 
13.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 
constarão as indicações referentes a: nome do produto, marca (se aplicável), fabricante, lote, data de 
fabricação, prazo de validade e quantidades.  
 
13.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
 
13.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto 
com avarias ou defeitos; 
 
13.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
 
13.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
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13.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 
 
13.8. Promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim o exigir; 
 
13.9. Cumprir, durante todo o contrato, as exigências dos dispositivos legais vigentes, bem como de 
atualizações que venham a substituí-los;  
 
13.10. Fornecer, a qualquer tempo e sempre que solicitado, documentação que comprove a sua 
conformidade e/ou a de seus fornecedores e transportadoras com as exigências dos órgãos sanitários. 
 
13.11. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o 
dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa 
da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio 
ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT. 
 
13.12. Fornecer o objeto de acordo com as especificações, quantidade e prazos do edital e do presente 
contrato, bem como nos termos da sua proposta;  
 
13.13. Responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários ou despesas incidentes 
sobre o objeto contratados, bem como por cumprir todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias e 
acidentárias relativas aos funcionários que empregar para a execução do objeto, inclusive as decorrentes 
de convenções, acordos ou dissídios coletivos;  
 
13.14. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, apresentando, mensalmente, cópia das 
guias de recolhimento das contribuições para o FGTS e o INSS relativas aos empregados alocados para 
a execução do contrato, bem como da certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT);  
 
13.15. Zelar pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas do Ministério do Trabalho, 
cabendo à CONTRATADA o fornecimento de equipamentos de proteção individual (EPI);  
 
13.16. Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionários à CONTRATANTE e/ou 
terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, devidamente apurados mediante processo administrativo, quando 
da execução do objeto contratado;  
 
13.17. Reparar e/ou corrigir, às suas expensas, o fornecimento em que se verificar vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução do objeto em desacordo com o pactuado; 
 
13.18. Executar as obrigações assumidas no presente contrato por seus próprios meios, não sendo 
admitida a subcontratação não prevista em edital e no presente contrato. 
 
14. FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS                                                                                                                             
 
14.1 A fiscalização e o controle da execução dos serviços caberão a Secretaria Municipal de Educação; 

 
14.2 Os serviços estarão sujeitos à mais ampla e irrestrita fiscalização, a qualquer hora, em todas as 
etapas; e a presença do servidor designado como representante da Secretaria Municipal de Educação de 
Caravelas, não diminuirá a responsabilidade da empresa na sua execução do serviço. 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS                                                                                        
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15.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente por infrações e ficará sujeito 
a sanções de acordo com regulamentação e conforme previsto na Lei 14.133/2021 - Capítulo I – Das 
Infrações e Sanções Administrativas Artigos 155 a 163 incluindo seus parágrafos e incisos. 

16. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO                                                                                                                                                           
 
16.1 Para fazer jus ao pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar somente após a emissão da 
Nota de Empenho e Ordem de Fornecimento, a Nota Fiscal acompanhada das certidões: Certidão Negativa 
de Débitos Federal, Estadual e Municipal, Certidão Negativa de Débitos Junto ao INSS e FGTS e Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhista; 
 
16.2 O pagamento deverá ser feito, após a apresentação da nota fiscal devidamente visada e atestada 
pela Unidade Administrativa solicitante do objeto em conjunto com a Fiscalização do Contrato. 
 
16.3 O pagamento dar-se-á em moeda corrente nacional, conforme Art. 52 da Lei nº 14.133/2021, em 
até 30 (trinta) dias após a efetiva entrega do equipamento, devidamente conferidos, aceitos e 
acompanhados das certidões; 
 
16.4 Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas ao 
fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se 
o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 
 
16.5 Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades e obrigações, nem 
definitiva do fornecimento; 
 
16.6 A Prefeitura Municipal de Caravelas/BA, não efetuará pagamento de título desconectado, ou por 
meio de cobrança em banco, bem como, os que forem negociados com terceiros por intermédio da 
operação de “FACTORING”. 
 
17. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

17.1 A solução consiste na contratação de empresa especializada para o fornecimento de dispositivos 
eletrônicos, serviços técnicos e licenças de aquisição perpétua de sistemas informatizados, destinados à 
implantação de uma plataforma de gerenciamento integrado de dados da Secretaria Municipal de 
Educação. O ciclo de vida do objeto abrange desde a aquisição e fornecimento dos equipamentos e 
softwares até a sua plena utilização, manutenção e preservação como ativo estratégico da Administração. 
Inicialmente, contempla-se o fornecimento dos dispositivos e licenças, acompanhados da documentação 
fiscal e entregues em conformidade com a ordem de fornecimento. Em seguida, ocorre a implantação e 
configuração do sistema, com integração aos equipamentos de autenticação facial e parametrização de 
acordo com as diretrizes da Secretaria. 

17.2 Na fase operacional, o sistema permitirá o registro automatizado da frequência de alunos, professores, 
servidores administrativos, terceirizados e prestadores de serviços, possibilitando a emissão de relatórios 
detalhados, dashboards em tempo real e módulos integrados de gestão pedagógica, administrativa e 
socioeducacional. O acesso será garantido via portal web e aplicativo mobile, permitindo que gestores 
acompanhem indicadores estratégicos e que servidores consultem registros, apresentem justificativas e 
recebam notificações. 

17.3 O contrato também prevê suporte técnico especializado, com manutenção corretiva, preventiva e 
evolutiva, além de atualizações contínuas do software, rotinas automáticas de backup e auditoria de 
acessos, assegurando desempenho, segurança e conformidade com a LGPD. O monitoramento será 
realizado por meio de painéis de diagnóstico que permitirão verificar o status dos dispositivos, registros de 
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frequência e indicadores de desempenho, como evasão escolar, horas extras, afastamentos e 
substituições. 

17.4 Por fim, destaca-se que, por se tratar de licença de uso perpétua, a Administração manterá o direito 
de utilização do sistema mesmo após o encerramento do contrato de suporte, garantindo que os dados 
históricos permaneçam disponíveis para consulta, exportação e integração com outros sistemas. Dessa 
forma, a solução assegura a continuidade da gestão integrada de dados educacionais, consolidando-se 
como um ativo tecnológico estratégico para a Secretaria Municipal de Educação. 

18. – CONSIDERAÇÕES FINAIS, MODALIDADE ESCOLHIDA E CRITÉRIO DE JULGAMENTO  
 
18.1. DA MODALIDADE  PREGÃO ELETRÔNICO:  
Art. 28º I da lei 14133/21 Para os fins desta Lei, consideram-se: 

a) Pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério 
de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto; 

b) O pregão eletrônico simplifica os procedimentos, já que funciona de forma digital, o que acaba 
contribuindo na divulgação do edital e na diversidade de empresas interessadas. Como 
consequência, a licitação se torna mais competitiva e representa uma melhoria na qualidade das 
propostas. 

 
18.2. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO ADOTADO   

18.2.1 No que tange o critério de julgamento adotado, MENOR PREÇO POR LOTE GLOBAL, entendemos 
o mesmo ser mais satisfatória do ponto de vista da eficiência técnica. Dessa forma, a divisão do 
fornecimento foi feita em 01 (um) item visando dotar de maior celeridade e eficiência as várias etapas 
procedimentais relativas à licitação, formalização e gerenciamento das contratações, aquisição e serviços 
e controles dos atos processuais, com reflexos na economia processual e financeira, além de proporcionar 
uma maior atratividade para as empresas participantes da licitação. 

 
Caravelas - BA, 16 de Setembro de 2025 

 

 

 

 
Vilmara Rocha dos Santos 

Secretária Municipal de Educação e Esporte (SEMEDE) 
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ANEXO II 
 

Modelo de Minuta de Contrato Aquisições / Serviços 
 

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO DE 
AQUISIÇÃO / SERVIÇOS / AQUISIÇÕES Nº ......../ , QUE 
FAZEM ENTRE SI 
O MUNICIPIO DE CARAVELAS/BA E A EMPRESA 
............................................................. 

 
Ref. Processo Administrativo nº. 0xx/2025 - 
Modalidade:Pregão Eletrônico nº .0xx/2025. 

 
O MUNICÍPIO DE CARAVELAS-BA, pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio do(a) 
.................................... (órgão) contratante), com sede no(a) ....................................................., na 
cidade 
de ...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº , neste ato representado(a)  pelo(a) 
.........................,  doravante  denominado  CONTRATANTE,  e o(a)  ..............................  inscrito(a)  
no 
CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em doravante designada 
CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) , portador(a) da Carteira de Identidade 
nº 
................., expedida pela (o) .................., e CPF nº , tendo em vista o que consta no Processo 
Administrativo nº. xxx/2025, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrentedo Pregão 
Eletrônico nº. XXX/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I) 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é xxxxxxxxxxxxxxxx, conforme especificações e 
quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo II do Edital. 

 
1.2. Discriminação do objeto: 

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO (art. 92, II da lei 14133/21) 

2.1. Este instrumento contratual vincula-se ao edital do processo administrativo nº. 004/2025, Pregão 
Eletrônico nº. 002/2025, e seus anexos, que lhe deu origem, e ainda, a respectiva propostade preço do 
licitante vencedor. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL A EXECUÇÃO DO CONTRATO 
(art. 92,III da lei 14133/21) 

3.1. Aplica-se ao presente contrato as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, Portaria 
Municipal nº. 010/2025 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor - e demais normas e princípios gerais de direito e princípios gerais dos contratos,previstos 
no Código Civil Brasileiro. 

4. CLÁUSULA QUARTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII, 
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XIII e XVIII da leo 14133/21) 
4.1. Condições de Entrega e Execução 

4.1.1. A execução dos serviços e a entrega dos materiais será de forma parcial/fracionada, de acordo 
com a necessidade da Secretaria solicitante no local indicado na AF (Autorizaçãode Fornecimento). 

4.1.2. Os materiais / serviços devem ser entregues de forma imediata, a contar da expedição da Ordem 
de Serviços; (OS). 

4.1.3. Os serviços serão realizados, em conformidade com as determinações expedidas pela 
CONTRATANTE. 

4.1.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade dacontratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

4.1.5. A AQUISIÇÃO / SERVIÇOS ocorrerá conforme demanda das Secretárias Municipais. 

4.2. Da Garantia 

4.2.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 
de Defesa do Consumidor). 

4.3. Modelo de Gestão do Contrato 

4.3.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 

4.3.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas taiscircunstâncias 
mediante simples apostila. 

4.3.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

4.3.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 

4.3.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do planode fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

4.3.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

4.3.6.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração; 

4.3.6.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º ); 
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4.3.6.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 

4.3.6.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

4.3.6.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

4.4. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 
para fins de atendimento da finalidade da administração. 

4.5. Critérios de Recebimento do Objeto 

4.5.1. Os bens/serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 (dois) dias, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificaçãode sua 
conformidade com as especificações constantes neste instrumento e na proposta. 

4.5.2. Os bens/serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo comas 
especificações constantes neste instrumento e na proposta, devendo ser substituídos no prazode 01 
(um) dia, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

4.5.3. Os bens/serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 
aceitação mediante termo circunstanciado. 

4.5.4. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia doesgotamento do 
prazo. 

4.5.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

5 CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO E DO PAGAMENTO (art. 92. V e VI da lei 14133/21) 

5.1 O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (    ). 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 

5.3 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicado pelo contratado. 

5 . 4  Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar 
a execução do objeto do contrato. 
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5.5 A  Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais; 

5.6 Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadasas 
seguintes providências: 

5.6.1 Deve-se providenciar a sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, o fornecedor regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa; 

5.6.2 O prazo do inciso anterior poderá ser prorrogado uma vez por igual período, a critério da 
Administração; 

5.6.3 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
Administração deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto 
à inadimplência do fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pela 
Administração, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento 
de seus créditos; 

5.6.4 Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão dos contratos em execução, nos autos dos processos administrativos correspondentes, 
assegurada à contratada a ampla defesa; 

5.6.5 Havendo a efetiva AQUISIÇÃO / SERVIÇOS ou o fornecimento dos bens, os pagamentos 
serãorealizados normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, caso o fornecedor não regularize 
sua situação; 

5.6.6 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretandoqualquer ônus 
para a Contratante. 

5.6.7 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

5.6.8 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

5.6.9 Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, deverá ser adotado o 
previstoitem 5.6 e subitens. 

5.6.10 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

5.6.11 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidospor aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecidoprevisto na 
referida Lei Complementar. 

6 CLÁUSULA SEXTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII da lei 14133/21) 
6.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
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prevista no orçamento do Município de Caravelas-BA para o exercício de 2025, na classificação 
a seguir: 

 
02.08.01 – 12.122.0016.2.120 - 33903900 

7 CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (art. 92, V da lei 14133/21) 

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado dadata 
limite para a apresentação das propostas. 

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice do IPCA, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na 
seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994): 

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 
R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual a ser reajustado; 
Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para 
entrega da proposta na licitação; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento; 

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

7.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

7.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então 
em vigor. 

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

8 CLÁUSULA OITAVA - DO REEQUILÍBRIO DE PREÇO (art. 92, V da lei 14133/21) 

8.1 Para os casos envolvendo compras, nos termos do art.124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº. 14.133, 
de 2021, poderá o licitante solicitar o reequilíbrio financeiro inicial do contrato em caso de força maior, 
caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis de consequências incalculáveis, 
que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado. 

8.2 Para a solicitação do reequilíbrio de preço o licitante deverá encaminhar a solicitação dirigidaao 
setor de licitação com a seguinte documentação: 

a. requerimento com solicitação do reequilíbrio de preço apresentando a justificativa para a solicitação, 
devendo constar no requerimento a metodologia do cálculo do reequilíbrio de preçoe o percentual de 
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reequilíbrio proposto, sob pena de inviabilidade técnica para análise do pedido; 

b. cópia de notas fiscais que comprove o aumento no preço de custo do item ou produto. 

8.3 O pedido de reequilíbrio deverá ser analisado pela Assessoria Jurídica da Administração. 

8.4 O pedido de reequilíbrio será formalizado através de apostila. 

9 CLÁUSULA NONA – PRAZO DE RESPOSTA DO REEQUILÍBRIO DE PREÇO (art. 92, XI 
da lei 14133/21) 

9.1 A contratante, no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do protocolo da solicitação 
no setor, deverá encaminhar resposta a empresa contratada sobre a solicitação do reequilíbrio de preço. 

10 CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII da lei 14133/21) 

10.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 
CONTRATADA (art. 92, XIV da lei 14133/21) 

11.1 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

11.1.1 São obrigações da Contratante: 

a. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

b. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamentecom 
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

 
c. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadasno 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

d. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

e. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, noprazo 
e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

f. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

11.2 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII da lei 14133/21). 

11.2.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto e, ainda: 

a. efetuar a entrega ou a execução do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 
e local constantes neste instrumento e na OS (Ordem de Compra / Serviços), acompanhado da 
respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, 
modelo,procedência e prazo de garantia ou validade; 
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b. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

 
c. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste instrumento, o objetocom 
avarias ou defeitos; 

 
d. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

 
e. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 
f. cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 

g. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

h. promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim o exigir,como 
nos casos de pneus, pilhas e baterias, etc; 

i. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 
– SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,até 
o dia trinta do mês seguinte ao da compra ou prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílioou 
sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do AnexoVIII- 
B da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

12.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato será por até 12 (doze) meses, iniciando na 
data de sua publicação no Diário Oficial do Município, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV da lei 
14133/21) 

13.1 Comete infração administrativa, nos termos do art.155 Lei nº. 14.133, de 2021, a 
contratadaque: 

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - Dar causa à inexecução total do contrato; 
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IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V -Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 
VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

 
VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaraçãofalsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;XI - 

Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 

a) - Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o 
serviço contratado; 

b) - Multa: 

(1) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 12 (doze) dias; 

 
(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto; 

c) - Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 
anos; 

d) - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados; 

13.3 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “c” também é aplicável 
em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste instrumento. 

13.4 As sanções previstas nos subitens anteriores poderão ser aplicadas à CONTRATADA 
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

13.5 Também ficam sujeitas às penalidades as empresas ou profissionais que: 

13.6 Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
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recolhimento de quaisquer tributos; 

13.7 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

13.8 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 
atosilícitos praticados. 

13.9 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à contratada, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente, a Lei nº 9.784, de 1999. 

13.10 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 
serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, 
serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

13.11 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.12 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 
do licitante, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 
419 do Código Civil. 

13.13 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

13.14 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 
infraçãoadministrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração 
da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

13.15 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

13.16 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participaçãode agente público. 

13.17 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO DOS CONTRATOS (art. 92, XIX da lei 
14133/21) 

 
14.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas, assegurado odireito 
ao contraditório e a ampla defesa: 

14.1.1 Pela contratante, de forma unilateral, nas hipóteses previstas nos incisos I a IX do art.137 da Lei 
nº. 14.133, de 2021. 

14.1.2 Pela contratada, nas hipóteses dos incisos I a V do §2º do art.137 da Lei nº. 14.133, de 2021. 
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14.1.3 O contrato poderá ser extinto de forma consensual ou determinada por decisão arbitral. 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – VEDAÇÕES 

15.1 É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços / aquisição sob alegação 
de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– ALTERAÇÕES 

16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art.124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários para compras e serviços, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 
Oficial do Município no prazo previsto na Lei nº. 14.133, de 2021. 

18 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 

18.1 É eleito o Foro da Comarca de Caravelas-BA para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas)vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

.........................................., .......... de.......................................... de 20..... 
 
 
 
Contratante 
 

 

Contratado 
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ANEXO III 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO ÚNICA 
 
(Razão Social)      , inscrita no 
CNPJ/MF nº  , sediada no  endereço 
 , na cidade de   , por seu 
representante legal, CPF   e portador do RG  , que ao final subscreve, 
DECLARA EXPRESSAMENTE a quem interessar possa e para fins de atendimento do edital e processo 
em referência, QUE: 

a) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 

b) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

d) Inexiste quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada inidônea por 
Ato do Poder Público Municipal, ou que esteja temporariamente impedida de licitar, contratar ou 
transacionar com a Administração Pública de Caravelas - BA ou quaisquer de seus órgãos 
descentralizados (inciso III e IV do art. 156 da Lei 14.133/2021); 
 
e) Não possui funcionário público no quadro societário da empresa; 
 
f) Está adequada à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) – Lei nº 13.709/2018; 
 
g) Conhece na íntegra o Edital, está ciente e concorda com as condições impostas nele e em seus 
anexos, ao passo que se submete às condições nele estabelecidas, bem como de que a proposta 
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

h) Atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

i) DECLARA que o cálculo do valor da contratação considera taxa de risco compatível com o objeto da 
licitação e com os riscos atribuídos ao contratado. 
 
j) Por ser expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por esta declaração, sob pena do art. 
299 do Código Penal. 
 
(LOCAL), (DATA). 
 
Nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa 
CPF – 
Nome da Proponente 
CNPJ 
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ANEXO IV 

 
APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 

 
MODELO DA DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, 
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
    , inscrita no CNPJ sob o nº , por 
intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.)   , portador(a) da Carteira de Identidade 
nº  , do CPF nº  , 
DECLARA sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente 
data, é considerada: 

( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme §1º do art. 18A.º da Lei Complementar nº 123, de 
14/12/2006. 
 
( ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 
14/12/2006. 
 
Declaro, sob as penas da lei, não possuir qualquer dos impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes, 
todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações, cujos termos 
declara conhecer na íntegra. 

Declaro ainda que, no ano-calendário de realização desta licitação, ainda não celebrei contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte, ou seja, que ainda não celebrou contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem 4,8 milhões/ano (Lei Complementar nº 
123/2006, art. 3º, II). 
 
 
(LOCAL), (DATA). 
Nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa 
CPF – 
Nome da Proponente 
CNPJ 
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ANEXO V 

 
MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO 

 
 
Através da presente, indicamos o(a) Sr.(a)  , portador(a) do documento de 
Identidade nº  , inscrito no CPF/MF sob o nº   , telefone (  ) 
 , e-mail  , residente e domiciliado na  , bairro 
 , no Município de  ,    , a participar do Processo de Licitação nº 
 /2025 instaurado pelo Município de Caravelas - BA, na modalidade Pregão Eletrônico nº  /2025, 
outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa  , 
CNPJ nº  , bem como, para assinatura da respectivo ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS, caso a empresa seja vencedora neste processo. 
 
Em caso de ser declarada como vencedora deste certame os pagamentos devidos deverão ser realizados 
na conta corrente n°  , agência  , Banco   de 
titularidade da empresa acima identificada. 
 
 
 
 
 , em  de  20  . 
 
 
 
 

 
Identificação e Assinatura do Representante Legal da Licitante 
 

 
Observações: 
1º. Caso o indicado seja sócio, proprietário ou dirigente da empresa proponente, o mesmo deverá 
constar no ato constitutivo ou no contrato social, apresentado por ocasião da Habilitação neste processo, 
devendo estar expresso seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 
investidura. 
 
2º. Caso o indicado seja preposto da empresa proponente, será solicitado instrumento procuratório, com 
a delegação de poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
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ANEXO VI 
 
 

MODELO DE PROPOSTA FINACEIRA 

 
LOTE... 

ITEM QUANT. UNIDADE DESCRIÇÃO VLR. UNIT. VLR. TOTAL 
      

 
R$ 
- 

1 DECLARAÇÕES: 

1.1. Preço: Nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, fretes 
e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre os serviços da presente licitação. 

1.2. Condições de Execução: Prazo de Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias a contar da data 
de abertura do certame. 

 

 
 Caravelas-BA,  de  de 20 xx. 
 
 
 
 
 
 

 
Razão Social / CNPJ 

Nome do representante legal 
Nº do RG do Representante LegaL 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 


